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Ata da 169ª Reunião Plenária Ordinária


Aos 17/06/2015, sob a presidência do Senhor Secretário José Tadeu Candelária, realizou-se a 169ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:
Expediente:

1. Discussão e votação da Ata da 168ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

2. Posse do senhor Delson Silva Lapa, como conselheiro titular, representante da Secretaria Municipal Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB.

3. Posse do senhor Marcelo de Mendonça Bernardini, como conselheiro titular, representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU.

4. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.
Ordem do dia:

1. Discussão e Votação do Parecer Técnico nº. 013/CADES/2015, da Câmara Técnica de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Complexos Urbanos e Habitação que analisou o Estudo de Impacto Ambiental da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, apresentado pelo Conselheiro Eduardo Storopoli, representante das Universidades no CADES. 

2. Exposição sobre Política de Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo: Intersetorialidade das ações com Solange Cavalcante da Silva Redolfi - Pedagoga/ Nutricionista - Educadora Ambiental - NGD- CO1 - responsável pela gestão do Centro de Referência em Segurança Alimentar Sustentável – BT.

3. Sugestões para Pauta da próxima reunião e Assuntos Gerais

Anexos:

- Ata da 168ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.
Secretário Adjunto Ricardo Brandão: É com grande alegria que estamos dando início aos trabalhos da 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES, com dois temas bastante importantes a serem discutidos na cidade de São Paulo, sobre a operação urbana bairros Tamanduateí, e sobre segurança alimentar. Nós temos aqui a satisfação também de apresentar o novo Secretário José Tadeu Candelária, cuja atuação aqui será brevemente reconhecida por todos vocês, dentro das linhas estabelecidas pelo prefeito Fernando Haddad, pela coalisão que o apoia. Ele está chegando. Foi empossado agora na segunda-feira. Certamente vai dar continuidade a todas as nossas diretrizes estabelecidas, e aos temas que têm sido discutidos para tornar a nossa cidade ambientalmente mais agradável, e mais sustentável. Então eu passo a palavra agora ao Secretário para sua apresentação, e apresentação da nova equipe. Obrigado. 

Secretário José Tadeu Candelária: Eu vou pedir licença para falar em pé, com muita humildade, a respeito das colocações que eu vou fazer agora. Primeiro, eu quero me apresentar. Meu nome é José Tadeu Candelária. Sou engenheiro e economista. Sou oriundo da área pública. Trabalho na área pública há aproximadamente uns 45 anos. Sei que sou um aprendiz. Sei que a idade só me ajudou a ter mais paciência. E é nesse tom que eu quero dizer a todos que me sinto honrado em participar da gestão Fernando Haddad, pelo seu comprometimento com a cidade de São Paulo, e com a população. E é com esse espírito público é que assumi essa missão de trabalhar na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Estou há 48 horas na Secretaria, e vim com muita tranquilidade assumir esse cargo, com muita preocupação pelas responsabilidades. Mas com muita tranquilidade, porque o corpo técnico que a Secretaria tem é de primeira qualidade. De excelência. Eu reconheço isso. E vou trabalhar no sentido de cumprir as metas estabelecidas pelo governo. Meu partido é a cidade de São Paulo. Hoje, todos nós temos um objetivo comum, que é trazer para São Paulo o equilíbrio. Ambiental, social, e também do desenvolvimento econômico. Sabemos que nós temos grandes responsabilidades. Todos nós. E esse equilíbrio é que nós vamos poder ajudar a administração a fazer da cidade de São Paulo, uma cidade mais humana. Então, com esse propósito, com esse objetivo é que eu venho para essa reunião, e assumo a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Tenho as melhores referências a respeito de todos que estão aqui. E a gente nota que são pessoas com notoriedade na área ambiental. E com esse espírito de trazer para São Paulo esse desenvolvimento. Então eu quero dizer a vocês que vocês vão ter um parceiro. Eu até quero me colocar, aqui, especificamente para a Secretaria, que eu vou ser um Secretário funcionário. Vou trabalhar pela cidade com muita vontade, muita determinação, para resolver as questões que estiverem ao nosso alcance. E que forem colocadas a nós. E o CADES para mim, é uma coisa muito rica. É uma oportunidade muito rica de todos nós e principalmente, que eu possa aprender bastante sobre a cidade de São Paulo, e sobre como se formata a questão ambiental. Então eu vou dizer que vou mais prestar atenção do que falar, porque sou um aprendiz nessas questões ambientais. E que vocês têm uma bagagem muito maior. Estou trazendo conosco um ambientalista e dois técnicos dessa área que já militam há muito tempo, e que têm essa missão também, de nos ajudar, contribuir com todos, com a somatória de todos os esforços, da gente poder fazer o nosso trabalho, e um trabalho da melhor maneira possível, para poder fazer. Eu sei que na administração pública é possível fazer, e fazer bem feito. Acredito nisso. E é por isso que assumi essa responsabilidade. E estou transformando essa responsabilidade, na verdade, em uma grande oportunidade de vida. Então, vamos estar juntos nessa missão. Eu quero, antecipadamente, agradecer a todos que estão aqui, indistintamente. A todos os funcionários, representantes das Secretarias que estão aqui, as entidades não-governamentais também que estão aqui, e que, com certeza, cumprir o seu papel importante nesse fórum de debate. Então eu agradeço, e dando continuidade a essa reunião, eu quero declarar que os trabalhos estão abertos, estou cumprindo o roteiro aqui. Mas como o próprio Ricardo já tinha feito uma colocação aqui, com relação a essa reunião, eu quero passar, então, a palavra, à nossa coordenadora geral. E me perdoe, eu esqueci, o Romildo Campelo, Danilo, são todos também, ambientalistas. Todos profissionais, com experiência. Trabalhou em grandes projetos do estado e do Brasil. Então a gente está trazendo uma experiência também, nacional, para cá. Eu quero passar a palavra à Claudete, para que ela dê continuidade aos trabalhos. Muito obrigado a todos. Bom dia, e uma boa reunião para nós. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Secretário. Iniciamos então a 169ª Reunião Plenária do CADES, hoje, dia 17 de junho de 2015. Passamos então para o nosso primeiro item do expediente. Todos os Conselheiros receberam. É a discussão e votação da ata 168ª Reunião Plenária Ordinária do CADES. Alguma observação, alguma correção? Não? Coloco em votação. Os Conselheiros que aprovam a ata permaneçam como estão. A Ata da 168ª Reunião Plenária Ordinária do CADES está aprovada por unanimidade. Passamos então ao nosso segundo item. Hoje nós temos a posse de dois novos Conselheiros. A primeira é a posse do senhor Delson Silva Lapa, como Conselheiro Titular, representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, SIURB. Delson seja bem-vindo. Segunda posse, do senhor Marcelo de Mendonça Bernardini, como Conselheiro Titular, representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, SMDU. Marcelo seja bem-vindo. Os Conselheiros considerem-se então empossados. As posses foram acolhidas. Nós estamos aqui no quarto ponto, que é sugestão para inclusão na pauta desta reunião. Então, mais uma vez, Conselheiros, faço a observação de que não fazemos a discussão agora. É só sugestão de pauta. A discussão, faremos no final. Algum Conselheiro tem alguma sugestão de pauta? Conselheira.

Cons. Marta Amélia: Bom dia a todos. Sou Marta Amélia da ABES Engenharia São Paulo. Eu já solicitei, em umas três reuniões, que o CADES enviasse um ofício convidando a coordenadoria da Secretaria Executiva do FMSAI para vir apresentar o que é o Fundo Municipal de Saneamento e Infraestrutura. E eu fui surpreendida que eles ainda não receberam esse ofício, esse convite para essa pauta. E poderia ser enviado, não só para o Secretário de Habitação, mas aos cuidados da Coordenadora Denise. Para mim é muito interessante que os Conselheiros saibam o que é esse Fundo Municipal. Então, nada melhor do que alguém daquele Fundo vir aqui explicar. Está bom? Eu quero reafirmar essa pauta. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheira. Esse tema de pauta está na fila dos nossos vários pontos de pauta de sugestões dos Conselheiros. Mais alguém? Não? Passamos então à ordem do dia. O nosso primeiro ponto é a Discussão e Votação do Parecer Técnico nº 013/CADES/2015, da Câmara Técnica de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Complexos Urbanos e Habitação, que analisou o Estudo de Impacto Ambiental da Operação Urbana Consorciada bairros do Tamanduateí. Vai ser apresentada pelo nosso Conselheiro Eduardo Storopoli, representante das Universidades no CADES. Vocês todos, Conselheiros, já receberam a cópia do parecer. Eduardo, por favor. 

Cons. Eduardo Storopoli: Bom dia a todas e a todos. Aproveito também para desejar sucesso. Tenho certeza que o senhor vai se dedicar com bastante afinco e compromisso com o espírito público, a essa função tão importante, e essa Secretaria do Meio Ambiente, que tem um trabalho tão importante, se preocupando a todo o momento com os empreendimentos aqui submetidos a essa Secretaria, na qualidade de vida dos cidadãos, não podemos deixar de, realmente, de viabilizar esses empreendimentos, como essa aqui, operação urbana consorciada dos bairros Tamanduateí. Então, bem-vindo aqui em nome de todos. Desejamos aí, boas-vindas e sucesso. Pode contar conosco também ao Secretário Adjunto, e ao seu chefe de gabinete, também. Bom dia, mais uma vez. Essa operação urbana já vem sendo debatida e discutida na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, no SMDU. Ali foi discutido e  trabalhado a viabilidade urbanística para que essa operação possa ser realizada com sucesso. Então aqui, a área que está sendo objeto de discussão aqui na cidade de São Paulo, é uma área hoje, bem servida de transporte público ferroviário e metroviário e transporte de ônibus, também. Então tem uma boa infraestrutura, e de transporte público coletivo de massa. E também é uma área que têm muitos empregos. Então a ideia é realmente aplicar à cidade, o conceito de cidade compacta. Ou seja, e ter espaço para viabilizar mais moradias. Então um dos objetivos é esse. É realmente atrair empreendimentos, Então os bairros que nós estamos falando aqui são os bairros da Mooca, Vila Prudente, Vila Carioca, e também Ipiranga. Vamos pegar quatro subprefeituras. A subprefeitura da Sé, da Mooca, do Ipiranga e da Vila Prudente. E é composto por setores que estão aí, apontados nesse mapa. Setor Parque da Mooca, setor Henry Ford, setor Vila Prudente, setor Vila Carioca, setor Ipiranga, e setor Cambuci. Isso aí dá uma quantidade de mais de um milhão, se eu não me engano. Um milhão de metros quadrados, onde foi delimitado para ser aplicada a Operação Urbana Consorciada dos Bairros do Tamanduateí. Enfim... a ideia, realmente, é trazer moradia. Viabilizar residências de moradia para esse bairro, que hoje, tem, assim, uma quantidade de ofertas de emprego muito boa. Agora, com isso também, nós vamos ter, também, que ter equipamentos sociais. Então, Unidades Básicas de Saúde, Educação Infantil, creches, atraindo também uma população... aumentando a população. Aumentando aí, a quantidade de unidades de moradia. Também temos que nos preocupar com isso. Então foi com (incompreensível), trabalhou também com essa proposta de bairro, cidade compacta. Nós aqui, do (incompreensível) do meio ambiente, temos que nos preocupar com o quê? Com o impacto do meio ambiente. Então foi trabalhado... Foi discutido. Bem trabalhado pela Câmara Técnica de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, complexos urbanos e habitação, dessa Secretaria, e foi submetido relatório e parecer para o EIA/RIMA. Quer dizer, o Estudo de Impacto Ambiental e também do Relatório de Impacto Ambiental do Meio Ambiente. Então foi assim, muito bem... Na minha opinião. Essa missão de traduzir aqui, relatar o parecer técnico da Câmara Técnica, de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, como também da Comissão do EIA/RIMA, do Comitê que eu faço parte. Então realmente, foi muito bem discutido, teve uma boa sinergia. Foi usado aí o bom senso. Mas a preocupação é que a gente consiga, com essa Operação Urbana Consorciada, que vai trazer adensamento, manter o equilíbrio de aumento das moradias, preservação dos empregos, e com isso também, (incompreensível) planejamento urbanístico, que foi aplicado por essa operação. Trazer também, equipamentos sociais de tal forma que os que já estão aqui hoje, os que virão depois aí, com a operação urbana, assim que for aprovada pelo CADES. E seu o encaminhamento para a Câmara Municipal, vai se transformar em lei. Então acho que estamos dando uma excelente contribuição, tanto para o Executivo, sabendo que ele participou também, tanto das audiências públicas, também nos comitês dos colegiados, também teve a participação, isso é muito importante colocar, da sociedade civil. Então acho que, com certeza, a (incompreensível) está dando uma boa contribuição, além dos técnicos realmente se debruçarem em cima, e com o seu conhecimento, com a sua bagagem, com a sua experiência, também deram uma boa contribuição. Então realmente, essa Operação Urbana vai ser assim uma... que tem a (incompreensível) da cidade compacta, também de preservar emprego e moradia juntos, para levar, também, equipamentos sociais. Serviços. Eu acho que isso vai ser modelo, também, para outras Operações Urbanas. Então, a o objetivo, como eu falei, foi promover o plano urbanístico proposto para a área do perímetro da Operação Urbana que foi elaborado, baseado em oito princípios. Melhorar as condições de mobilidade para veículos e pedestres no interior da área, reurbanizar a orla da ferrovia, de modo a integrar à paisagem, e dar espaços públicos e de lazer, implantando um sistema de áreas verdes associada ao sistema de drenagem, de forma a minimizar os problemas de inundação, que hoje, realmente, a região sofre muito. Então precisamos colocar nossa contrapartida. Um bom modelo ali. Uma boa proposta, ali, também, de drenagem. Nos preocupamos também com a questão da permeabilidade. Então tem uma proposta para preservar. Isso é aplicada a cota ambiental. Também levar mais arborização para essa região, para essa Operação Urbana. De tal forma que a gente possa também encontrar (incompreensível), problemas de drenagem. Promover também readequação do sistema viário, de forma a garantir a transposição da ferrovia que lá existe hoje. Melhorar a ligação entre os bairros, e também diminuir os efeitos da ilha de calor. Que é uma preocupação que nós estamos tendo hoje, aqui, na cidade de São Paulo. E é, realmente, a contrapartida de aumentar a massa arbórea para essa Operação Urbana. Induzir também a mudança de uso em áreas subutilizadas, que é exatamente promover ali, uma expansão de moradia. E também preservando... tendo um equilíbrio do emprego que lá já existe hoje, e promover o adensamento de área próxima, empregos, e moradias. Bom, o parecer, vocês já receberam. É muito extenso, mas foi muito bem construído. A interação entre as Secretarias foi muito boa, na minha opinião, da SMDU e também da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Eu acho que nós podemos partir para as contrapartidas. Exigências para licença ambiental prévia, que é o LAP, exigências constantes da Licença Ambiental Prévia, a LAP. Delimitar e descrever a abrangência territorial do perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairro do Tamanduateí, para cada um dos setores nela inscritos. Isso aí seria uma das exigências. Delimitar e descrever o perímetro expandido proposto pela Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Novamente, para pegar a antiga operação do Henry Ford Mooca, que então, é a Mooca, Vila Prudente, Ipiranga, e a Vila Carioca. Então a implantação das intervenções, que é o terceiro item também, a implantação das intervenções propostas ocasionadas dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Esse é o perímetro expandido. Aqui a gente fala de área diretamente afetada, área também de influência afetada. Então, do parecer ali, detalha muito bem, ou seja, também está falando desse perímetro expandido. Ali, SMDU trabalhou bastante, no sentido de que esse adensamento seja bem executado, respeitando o plano urbanístico de arquitetura, que foi aplicado para essa operação.. E mais ao longo da Avenida do Estado, então ali que vai permitir um adensamento maior. Mas ali está respeitando a cota ambiental, respeitando também a permeabilidade dos lotes, e essa cota ambiental vai ter, dentro da sua contrapartida, os empreendedores vão ter que plantar. Ou seja, com a orientação, com o critério, também, a vegetação para poder garantir ali uma melhor qualidade do clima. Para não acontecer essas ilhas de calor, para mitigar. Então fica lá condicionado ao licenciamento ambiental por parte do município, conforme disposições constantes na Resolução número 170 do próprio CADES, ou da legislação que vier a substituí-la. Então quando fala da que vier a substituí-la, porque a gente não pode, aqui, porque tem uma questão que vai depender também do Legislativo. De passar pelo Legislativo. Ficará mantida a necessidade de elaboração do estudo de impacto de vizinhança, construir o relatório de impacto de vizinhança para os empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas localizadas dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, em seu perímetro expandido conforme parágrafo 1º do artigo 151 da Lei Municipal que foi aprovado recentemente. 16050, de 2014. 5ª exigência. Para os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, localizados dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada, do perímetro expandido, deverá ser emitida pelo Conselho Gestor, manifestação favorável à sua implantação, descrevendo e detalhando as intervenções aprovadas. Então vai ter um Comitê Gestor, que vai ser composto por representantes da sociedade civil, vão participar do orçamento ambiental. Então a 6ª exigência é implantar e executar os programas ambientais previstos, garantindo a sua aplicação em todas as obras e intervenções, passíveis de licenciamento ou não. Fica garantido tanto na implantação, e na execução dos programas ambientais previstos. Garantindo a sua aplicação em todas as obras e intervenções. A 7ª exigência. As novas construções ou reformas com acréscimo de área devem atender a faturas de eficácia ambiental, a partir de indicadores de cobertura vegetal, ali. O efeito de ilhas isoladas de calor, e nós estamos tendo hoje, nessa região, e de drenagem também, dos empreendimentos ... obedecendo a pontuação exigida pela cota ambiental, parâmetro proposto pelo (incompreensível) vigente, que regulará a matéria, visando melhoria das condições microclimáticas, e mitigação gradual do efeito de ilha de calor. Um ponto muito positivo, que a Câmara Técnica, juntamente com a Comissão do EIA/RIMA, (incompreensível) em cima disso. A exigência número 8. Nos projetos de construção de habitação de interesse social, adotar normas de construções saudáveis e sustentáveis, considerando os impactos positivos que essas normas aplicadas geram na qualidade de vida e mitigação da ilha de calor. Então o item 8 e o 7 estão juntos, ali. Um reforça, principalmente, a construção de habitação de interesse social. A exigência número 9. As novas construções ou reformas com acréscimo de area devem implantar sistema de uso racional da água, reuso da água, capacitação e utilização da água de chuva, e considerar a instalação e utilização de equipamentos de geração de energia elétrica, telhados verdes, ventilação e luz natural, calçadas permeáveis e coleta seletiva. Também, nós temos que nos preocupar com o uso da água. E a maior parte aqui da cidade de São Paulo é servida pelo sistema Cantareira, e nós nem conseguimos ainda repor o volume morto. Dos três, só foi reposto pelas chuvas, só dois volumes mortos. Realmente temos que nos preocupar com o uso racional da água, e também os consensos de usos sustentáveis de energia limpa. É muito importante também, colocar essa exigência com relação ao uso racional, e também a adoção de células fotovoltaicas, e ver com (incompreensível), ou seja, que São Paulo, antes do Fernando Haddad, era abaixo de 1%. Então tem uma meta que foi estabelecida na atual gestão do Fernando Haddad, de aumentar a coleta seletiva de lixo. Acho que é bom, porque é uma operação para até 2040. Então é bom já pensar, também, na coleta seletiva de lixo. A exigência 10. Os projetos de novas construções ou de reformas, incluindo usos residenciais, e assim também da habitação de interesse social, e também da habitação do mercado popular, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em planícies aluviais, e áreas de risco de inundação deverão: item A, ser realizadas após a execução de obras de caráter estrutural de macrodrenagem e microdrenagem, para as funções das inundações do entorno do lote. Então a gente sabe que hoje, nessa região, a gente tem esse problema aí de inundação com maior intensidade, com maior frequência, no período de grandes chuvas. Item B. Comprovar previamente por meio de estudos com parecer contendo a garantia de que as inundações do entorno do lote não ocorram, e já foram solucionadas por meio das medidas mitigadoras de obras estruturais de contenção de inundações na região. Se não for comprovado, precisa comprovar previamente, por meio de estudos para garantir que as inundações do entorno do lote... mitigar isso ou resolver isso de vez. A exigência número 11. Os projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluído usos residenciais, e assim também habitação de interesse social, e habitação do mercado popular, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em planícies aluviais, aluvião, deverão apresentar uma taxa de permeabilidade mínima de 30% da área do lote. Ficamos ali nos 20, 25, enfim, ainda está aberto para ser discutido aqui nesse plenário também. Mas nós estamos achando que o mínimo de 20%. Se não for 30, mas o mínimo de 20% do lote, para garantir essa permeabilidade. Que vai ajudar também, na questão de evitar e mitigar as enchentes que nós temos hoje, ali, nessa região. O item número 12: para os empreendimentos situados no perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, localizado na várzea dos rios e córregos existentes, deverá ser restrito ao número de pavimentos subsolos, de modo a preservar o nível do lençol freático, e evitar o bombeamento de água. Exigência 13: prevê medidas estruturais de macrodrenagem de modo a minimizar a ocorrência de inundações ao longo dos cursos d’água existentes no perímetro da Operação Urbana Consorciada dos Bairros do Tamanduateí, e em seu perímetro estendido. Tem que prever essas medidas estruturais, de macrodrenagem, para poder mitigar, ou resolver de vez, as frequentes inundações que nós temos hoje na época de grandes chuvas. Então, a exigência número 14: para a implantação das intervenções propostas da Operação Urbana Consorciada dos Bairros do Tamanduateí, também, os níveis de ruído deverão estar de acordo com os parâmetros de incomodidade previstos no plano regional estratégico, e com as disposições constantes na Norma 10151 de 2000, da ABNT, dependendo de sua restrição. Exigência número 15: para a implantação das intervenções propostas da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, deverá ser previsto o controle de vibrações de modo a não provocar alterações de instabilidade dos solos. Eu tenho uma preocupação também com a incomodidade, com o ruído, quer dizer, os níveis de ruído, como também da vibração, dependendo aí do tipo de construção que vai ser, ou a solução que vai ser adotada. Exigência 16, em todas as áreas identificadas como potencialmente contaminadas, pertencentes à área diretamente afetada que sofrerão interferência direta das obras, deverá ser realizada a avaliação ambiental preliminar para cada área, conforme orientações contidas no manual de gerenciamento de áreas contaminadas, e o manual da CETESB, que está em vigor desde 2003, e da nova técnica ABNT/NBR 15515-1, de 2007. Foi feita uma errata aí, uma de 2011, então está mais atualizado. E demais legislações pertinentes. Os estudos deverão conter a assinatura por responsável técnico, com registro do respectivo conselho profissional. Das áreas com desapropriação, informar quando possível, o número do processo administrativo, de que trata a desapropriação do imóvel. Então é uma preocupação importante, a Câmara Técnica foi incluída essa exigência de áreas contaminadas. Item 17: todas as áreas identificadas como suspeitas de contaminação, isso vai reforçar o item 16, pertencentes à área diretamente afetada que sofreu interferências diretas das obras, deverão ser realizadas a avaliação ambiental preliminar, e investigação com foco confirmatório, conforme orientações contidas no manual de gerenciamento de áreas contaminadas, CETESB/2003, e também das novas técnicas ABNT/MBR 15515, de 2007, com a errata de 1/2012, e o ANBR 1542/2007, e a NBR 15495/2007, e demais legislações pertinentes. Os estudos deverão conter assinatura por responsável técnico, com registro com o respectivo Conselho Profissional. Nas áreas com desapropriação informar, quando possível, o número do processo administrativo, que trata da desapropriação do imóvel. Isso é levado muito a sério aqui, pela nossa Secretaria, pelo Verde, e também pelo DECONT. Está reforçado aqui suspeita de contaminação também, tem que tratar essa situação, e apresentar solução. Antes de o empreendimento ser viabilizado, em locais ou em lotes que tenham contaminação. Item 18: Em todas as áreas identificadas como contaminadas, contaminadas sob investigação, em processo de monitoramento para reabilitação e reabilitadas, pertencentes à área diretamente afetada, que sofrerá interferência direta das obras, deverá ser apresentada a manifestação da CETESB, favorável à intervenção e/ou mudança de uso a ser realizada pela Operação Urbana. Das áreas com desapropriação informar, quando possível, o número do processo administrativo que trata da desapropriação do imóvel. A CETESB vai ter também que se manifestar junto com a Secretaria do Verde, nessa situação, da exigência do item 18. No item 19, a exigência 19, a aprovação do projeto de parcelamento do solo, edificação, mudança de uso, ou extração de equipamentos que necessitem de autorização especial, e imóveis públicos ou privados, considerados contaminados, suspeitos ou com potencial de contaminação por material nocivo ao meio ambiente e à saúde pública, ficará condicionada à apresentação, pelo empreendedor, de relatório técnico conclusivo de investigação ambiental do imóvel, para uso existente ou pretendido, assinado por profissional habilitado, o qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, através do Departamento de Controle de Qualidade Ambiental - DECONT, respeitada a legislação pertinente em vigor, por meio de autuação de processo administrativo em SVMA, referente ao Acompanhamento dos Estudos de Investigação Ambiental. Essa exigência tem que realmente ter um acompanhamento. Se houver material nocivo que é prejudicial à saúde, nocivo à saúde das pessoas, então precisa ter, realmente, uma exigência bem criteriosa, e de forma que a gente possa evitar, e garantir que esse tipo de solo que for encontrado naquela região, pelos usos que tiveram no passado, de indústrias, que realmente seja totalmente resolvido. Para que não traga mais riscos na continuidade desses lotes ou dessas áreas, para realmente, resolver essa contaminação, até o descarte correto também, desse solo tratado. Quer dizer, se estiver contaminado, e trazendo risco ao meio ambiente e à saúde das pessoas. O item 20, Perfazer, nos moldes do que estabelece o PDE, nos lotes dos novos empreendimentos ou reformas com acréscimo de área no perímetro da Operação Urbana Bairros do Tamanduateí, faixas de permeabilidade perimetrais contíguas ao lote, devendo estas serem arborizadas nos moldes da legislação municipal vigente a época,  distribuída em faixas perimetrais contíguas ao lote. Como eu falei novamente, então a gente ficou entre os 20, 30% então mas, enfim, estamos trazendo aqui para o CADES, com muito bom senso, para realmente, ser factível, a viabilidade dessa Operação Urbana, se os 30 está bom, ou ficamos nos 20%. Bom, o item 21, perfazer, no mínimo, 30% de permeabilidade da área dos lotes dos novos empreendimentos com área igual ou superior a 10.000 m² e possuam Coeficiente de CA-4 e superior, inclusive as HIS e as HIS e as HMP edificadas em ZEIS, com arborização distribuída de forma que estas constituam área de convivência para a comunidade. Enfim, está contemplando ali, áreas verdes. Que sejam áreas comuns de convivência. Item 22, proporcionar às vias de circulação interna de pedestres e veículos dos novos empreendimentos ou reformas com acréscimo de área, maior permeabilidade por meio do uso de pisos drenantes, compostos preferencialmente de materiais de alta porosidade. É uma exigência, uma preocupação importante, para que realmente, a gente garanta que os materiais a serem utilizados aí onde que é permeável ou não. Para garantir maior permeabilidade para essa Operação Urbana, do solo. Exigência 23. Os lotes marginais aos cursos de água do Rio Tamanduateí, Rio Ipiranga e Córrego do Moinho Velho, deverão contar com uma faixa mínima de 35 metros de profundidade, a partir da frente do lote, de área permeável, arborizada, de amplo acesso ao público, promovendo assim, uma recomposição da APP. Onde esta poderá fazer, integral ou parcialmente, os 30% de permeabilidade de cada lote. Então aqui já tinha sido também uma... Não estão pedindo os 30% dessa situação. Ou integral, ou parcial. A 24ª exigência. Incrementar a arborização urbana desde o primeiro ciclo da Operação Urbana. Ações de plantio devem focar prioritariamente, as vias estruturais. Realmente, hoje, quer dizer, as principais vias, hoje, têm muito concreto. Arenoso. Então essa é precisamente essa preocupação do paisagismo, enfim, para melhorar, mitigar a questão também do ar, da poluição, e combater também as ilhas de calor. Então é uma exigência também, importante. Exigência 25ª. Realizar plantios de exemplares arbóreos de acordo com as normas de arborização urbana vigentes à época. Atualmente, a Lei Municipal 13.646 de 2003, que versa sobre o plantio da arborização urbana, e do manual de arborização urbana de 2015. Tem o manual muito bem trabalhado elaborado pelos nossos engenheiros agrônomos da Secretaria. Nós tivemos recentemente muitas árvores caindo em vários pontos de São Paulo, que causou, até mortes. O plantio de árvores que foi realizado lá no passado. Então esse manual orienta, e os engenheiros agrônomos que participaram desse atual manual, é para realmente fazer o plantio... das espécies também que são mais indicadas para o plantio, para evitar o que aconteceu agora, infelizmente, recentemente, nessas ventanias que tiveram aqui na cidade de São Paulo. Fortes ventanias, que derrubaram várias árvores, inclusive causando mortes, infelizmente. Então esse manual foi bem trabalhado pelos engenheiros agrônomos daqui da própria Secretaria. Essa arborização. De forma correta, para mitigar, também, esses riscos, que nós estamos tendo hoje, de árvores de grande porte, riscos para a população, e também, outros riscos com associações aéreas, elétricas. Então mais para frente, a gente também vai exigir que a fiação seja enterrada. A cidade de São Paulo já deveria ter feito isso já, há mais tempo. A 26ª exigência. Instalar os parklets de acordo com o Decreto 55.045, de 16 de abril de 2014. 27ª exigência. Implantar pocket parks, parques ao longo da Rua Silva Bueno, setor Ipiranga, e demais setores que o adensamento vem assim, justificar. 28ª exigência. Implantar boulevards com a maior fração possível de áreas permeáveis, passeios semipermeáveis, drenantes, além de obrigatória arborização. Sempre, ali, onde tem o espaço de convivência de comuns, a arborização estar presente. E a obrigatoriedade da arborização. 29ª exigência. Condicionar o licenciamento e não os empreendimentos ao cumprimento da Lei 13.119 de 2004. Esse é o decreto regulamentador. 30ª exigência. Empreendimentos edificados após a Lei número 13.119 de 2004, nas áreas da Operação Urbana, e em desacordo com a mesma, deverão ter um prazo estipulado pelo Legislativo, para adequação à mesma. Aqui temos também, a questão do cumprimento dessa lei. Mesmo nas edificações que foram anteriores à essa lei. Exigência 31ª. O projeto executivo das praças, dos parques, e dos pocket parks a serem implantados na Operação Urbana Bairros do Tamanduateí deverão ser analisados e aprovados por órgãos competentes ligados à autarquia municipal. Exigência 32ª. Implantar, nos primeiros ciclos da Operação Urbana, os parques, praças e parques lineares propostos no projeto. 33ª exigência. Sujeitar parques e áreas verdes associadas às estruturas de drenagem a norma que diminuam a saúde pública. Nós temos que mitigar totalmente, ou resolver totalmente a questão das enchentes, que lá têm hoje. E uma das coisas também é os parques... a gente (incompreensível) com mais parques, e áreas verdes, associadas às estruturas de drenagem, com certeza vão diminuir esse risco. 34ª exigência. Atender às diretrizes do GTAC/SVMA, inclusive novas praças, parques e áreas verdes, de acordo com a Informação Técnica nº 288/GTAC/2015. Uma série de exigências importantes que tiveram nessa informação técnica. 35ª exigência. Realizar limpeza e manutenção periódica, das áreas alagáveis, cuja responsabilidade deverá ser delegada ao órgão competente ligado a autarquia municipal. O órgão competente a essa manutenção periódica, também estão reforçando a nossa preocupação de deixar essa exigência. Que a gente sabe que em gestões anteriores, essa falta de manutenção acarretou transtornos, na época de chuvas, para várias pessoas, para a população, e para vários bairros da cidade de São Paulo, por falta de manutenção. É muito importante, realmente, reforçar aqui, da nossa exigência, a limpeza e manutenção dessas áreas alagáveis. Onde vai ter ali uma estrutura, ou um sistema de drenagem. Para funcionar bem, essa limpeza e manutenção periódica tem que acontecer rigorosamente, todos os anos. 36ª exigência. Implantar o parque proposto na Avenida Indianópolis com a garantia mínima de 90% de permeabilidade e arborização. E de acordo com as demais leis municipais vigentes. Foi um percentual alto, mas importante, também. 37ª exigência. Destinar às faixas verdes, canteiros e com dimensões que permitam o satisfatório crescimento das espécies arbóreas plantadas nesses locais. Então isso também está ligado àquela exigência do novo manual de plantio, de manuseio, e também da adoção das espécies arbóreas para a cidade de São Paulo. Escolher bem, e também plantar e a condução também. No manual também prevê que não pode plantar onde tem fiação aérea. E também não pode deixar a árvore ali, meio inclinada, porque vai ser um risco futuro. Muito bem. 38ª exigência. Incluir a previsão de obras de limpeza, e revitalização do Rio Tamanduateí, desde os primeiros ciclos da Operação, de forma a promover uma melhoria na qualidade do curso da água. Bom, ao longo do percurso todo do rio Tamanduateí, vai ser trabalhado um projeto de drenagem, para que realmente a gente não tenha problemas para a população, iremos ampliar com essa Operação Urbana Consorciada, mais residências. Então a gente tem que se preocupar com a drenagem. Está naquele nicho da nossa apresentação, o que norteou os nossos princípios. E a enchente está também, sendo uma das premissas. Um dos objetivos para a gente resolver de vez essa situação das enchentes. 39ª exigência. Os projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais, e assim, também, habitação de interesse social, e habitação de mercado popular, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em planícies aluviais ou aluvião, deverão comprovar previamente, por meio de estudos com parecer contendo a garantia de que a obra considera o risco de recalque das fundações, a estabilidade precária das paredes de escavação. A possibilidade de solapamento das margens dos cursos d’água, a pouca profundidade do lençol freático. Então, solos com baixa qualidade de suporte ou sérios problemas de enchente, e dificuldade para implantação das obras de saneamento do sistema viário. Então, aqui também, nós achamos importante manter essa exigência. Porque já tivemos situação aqui, de empreendimentos... que onde tem o lençol freático ali, muito próximo à superfície, ou também o risco de recalque das fundações, prejudicando o entorno. Então nós achamos muito importante manter também essa exigência, para que a gente não tenha situações dos que já estão lá instalados, ou alguma obra que venha a surgir, com essa preocupação, aí... o risco dos recalques das fundações, que pode comprometer também a estabilidade (incompreensível). Por isso, nós achamos importante de manter também essa exigência. Exigência 40. As demolições deverão apresentar, na sua fase inicial, informações técnicas a respeito da composição do volume a ser removido dos locais de destinação do entulho, dos métodos adotados para monitoramento do material partilhado em suspensão, a serem apresentados ao setor de saúde ambiental da Secretaria Municipal de Saúde. Então, realmente, esse monitoramento é muito importante, e também a destinação correta desses materiais que possam trazer risco à saúde da população. Exigência 41ª. Garantir a implantação de rede pública de equipamentos de saúde, educação, cultura, esportes, assistência social, compatível com a demanda gerada pelo incremento populacional proposto para a região. A implantação desses equipamentos deverá estar de acordo com o planejamento das Secretarias responsáveis, Plano Diretor, e Lei Municipal do Uso e Ocupação dos Solos vigente. Então nós estamos, quer dizer, com a Operação Urbana Consorciada dos Bairros do Tamanduateí, construindo mais moradias. Nós temos que garantir aí a implantação dessa rede de equipamentos tanto de saúde, educação, cultura, esportes. Também lazer, junto aí, para essa população. E assistência social também. E as Secretarias do Verde, SMDU, Saúde e a Educação, vão ter que trabalhar conjuntamente para garantir a implantação desses equipamentos. A Secretaria do Esporte, também vai ter que estar junto. A de Assistência Social. Então esse é um item muito importante, a partir do momento que for dando certo nossa reunião do CADES, e dando prosseguimento a essa importante Operação Urbana Consorciada, então nós temos que acompanhar e as Secretarias envolvidas precisam estar juntas para garantir essa 41ª exigência, que são os equipamentos de saúde para a população. Os equipamentos sociais para a população. Que estão hoje, e aquelas que irão para lá, depois dessa Operação Urbana ser submetida, e aprovada por esse importante colegiado, o CADES. 42ª exigência. Conciliar os projetos da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, com a preservação da memória e a valorização arqueológica e histórica da região. E então o 43º também, que são os órgãos de preservação do patrimônio arqueológico histórico e cultural, e ambiental, então têm que estar presente aí, e se manifestando e como houve também interações em diversos momentos, com o CONDEPHAT, com o COMPRESP, com o IPHAN. As exigências nºs. 42ª e a 43ª e a 44ª, vão com esse propósito mesmo. A exigência 44ª é atender integralmente as diretrizes apresentadas pelo CONDEPHAT, COMPRESP e IPHAN. É muito importante preservar a história, o patrimônio histórico e cultural, nessa Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. É muito importante que a gente, realmente, coloque essas exigências, essas três, a 42ª, 43ª e 44ª. Muito bem. 45ª. Incentivar a doação de partes de lotes particulares para a implantação de melhoramentos viários previstos, mediante contrapartida de potencial construtivo. Então temos o conceito de potencial de contrapartida de potencial construtivo que têm que ser destinadas para melhoria dos viários previstos. Essa contrapartida que vai gerar mais recursos dos empreendimentos que surgirão com a Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, também vai ter um Comitê Gestor que vai aplicar esses recursos para essas melhorias, que vai acompanhar a aplicação desses recursos, oriundos de outorgas. 46ª exigência. No caso de implantação das intervenções viárias, promover o enterramento das redes aéreas. Realmente, isso é uma exigência muito importante. De modo a garantir a melhora da paisagem urbana da região. Então essa exigência, realmente, tem que se fazer cumprir. Mas vai ter que garantir recursos do próprio empreendedor, enfim, como contrapartidas. Depois dessa operação a ser apreciada, pelo CADES, e dando prosseguimento, dando certo, então essa exigência também é importantíssima. 47ª exigência. Garantir a utilização de calçadas permeáveis e de padronização de passeios públicos para implantação dos melhoramentos viários, de acordo com as especificações da legislação vigente. Com a expectativa de vida que nós temos hoje, mais longa, então hoje, as pessoas querem curtir. O cidadão quer passear, ou fazer uma caminhada, ou passear com o seu animal, com o seu cão. Hoje tem até uma pesquisa que foi feita, a quantidade de animais que nós temos aqui na cidade de São Paulo. E as pessoas precisam da calçada para o seu bem-estar, também. Garantir também o passeio, para que o cidadão possa sair, curtir mais a cidade. 48ª exigência, aumentar a oferta de sistema de transporte coletivo, por meio de modais de média e alta capacidade, tendo em vista o acréscimo da demanda resultante do adensamento populacional previsto. Então, realmente, tem que acompanhar. Essa Operação Urbana vai ser importante. Vai promover de realizar mais moradias, perto ali, onde já têm hoje emprego. Manter esse equilíbrio, também, de empregos e moradia e serviços. Nesse período de 2015 até 2040, têm também que acompanhar o investimento sobre o sistema de transporte coletivo por meio dos modais. Hoje já tem um bom sistema de transporte público. Mas com o aumento da população, temos que acompanhar também os investimentos no transporte público, do município em parceria com o estado, parceria com o governo federal. Isso é importantíssimo. É a questão da mobilidade. 49ª exigência. Promover e consolidar o sistema de circulação e conexão cicloviária, por meio da implantação de ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas, compatibilizados com outros modais de transporte, visando o conforto, a segurança dos usuários, e o aumento da mobilidade da qualidade de vida da região. A ciclovia está dando certo. Eu tenho dois filhos. O meu filho mais velho, vai trabalhar com a bicicleta. Levanta cedinho, e usa. Enfim, nós, que somos de uma outra geração, então não estamos acostumados, mas essa nova geração que está vindo aí está aderindo. A exigência 50ª. Promover a implantação de sinalização cicloviária para ciclos e bicicletários integrando a rede cicloviária junto às áreas de parques e praças, terminais e estações de transporte público coletivo, visando o conforto, a segurança dos usuários, e o aumento da mobilidade e da qualidade de vida na região. Então reforçando a 51ª exigência. Promover, por meio das intervenções propostas, a requalificação do passeio público, faixas de pedestres, transposições, passarelas, visando a priorização do pedestre, e seu pleno acesso ao espaço urbano. Então, realmente, promover esses espaços urbanos, as pessoas possam utilizar, e trazendo qualidade de vida. Isso é fundamental. 52ª exigência. Atender as diretrizes e legislações vigentes de garantia de acessibilidade universal, na implantação de equipamentos públicos e sociais, áreas verdes, e equipamentos da infraestrutura urbana. Por falar em acessibilidade, não sei se cabe aqui também, as cidades que estão bem mais à frente, como os países nórdicos, e algumas cidades também da Europa, lá também, em algumas praças, ou desses espaços de convivência, também é banda larga, o “Wi-Fi”. Então hoje está tendo já medições, franqueamentos nos aeroportos internacionais. Todo mundo está conectado, todo mundo está na internet. Então até uma das metas, que a Secretaria de Serviços do nosso município aqui da cidade de São Paulo, na gestão do prefeito Fernando Haddad, não sei se caberia colocar aqui também nessas praças, acesso à internet. Fica aqui a sugestão. 53ª exigência. Promover o adensamento da área, aproximando empregos, moradias e infraestrutura, garantindo a aplicação do modelo de cidade compacta. Então, o modelo da cidade compacta é realmente ter esse equilíbrio, gerando nos bairros que têm nessa situação da operação urbana, de empregos ali. Manter os empregos, com crescimento da moradia, e também manter esse equilíbrio também do emprego. Para não virar, depois, somente empreendimentos residenciais, ou predominantemente empreendimentos residenciais, e se preocupar aí, também, de garantir a oferta de empregos e de serviços. Então por isso que está aí essa 53ª exigência. Exigência 54ª. Em relação às remoções e reassentamentos, deverá desenvolver: item A, programa de comunicação social para todo o período de execução da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Letra B, programa de atendimento econômico e social. C, programa de reassentamento da população diretamente afetada pela Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. D, cadastramento socioeconômico atualizado da população moradora a ser removida para habitação de interesse social, assegurando-se o reassentamento definitivo de todas as famílias atingidas pelas obras e outras intervenções. Então isso aqui é importantíssimo, que esse cadastramento seja feito, ou seja, assim que a Operação Consorciada, passar por essa Secretaria, for encaminhado, transformar-se em lei, na sua aplicação e  na sua execução. Não podemos tirar essas pessoas para se deslocarem para lugares mais distantes. Então tem que garantir aí o deslocamento dessas famílias, mas dentro da própria Operação Urbana Consorciada. Então por isso que tem que garantir ali, a habitação de interesse social nessa Operação Urbana. Item E. Previsão de glebas e terrenos para a produção habitacional de interesse social, dentro do seu perímetro de abrangência, ou perímetro expandido. F. Termo de cooperação técnica, definindo as responsabilidades institucionais para viabilizar a execução da habitação de interesse social, dentro do seu perímetro de abrangência ou perímetro expandido. 55ª e última exigência. Ou não. Se alguém quiser fazer mais uma exigência. Então 55ª aqui, que nós estamos propondo. Em relação aos processos desapropriatórios, deverá desenvolver, letra A, definição de áreas pretendidas para implantação de melhorias viárias, alargamento de vias existentes, implantação de novas áreas verdes, equipamentos sociais das estruturas de drenagens propostas e implantação de habitação de interesse social, inerentes à Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Então tem que definir as áreas para atender os interesses aí, da implantação da produção de habitação de interesse social. B. Programa de negociação do processo de desapropriação dos imóveis afetados. C. Posto de atendimento à população afetada pelas desapropriações. D. Cadastramento socioeconômico atualizado, das famílias afetadas pelas desapropriações. São Paulo, 12 de junho de 2015, que foi 6ª feira. Foi uma data que aproxima as pessoas. Dia dos namorados. Então é o nosso relato. Eu quero parabenizar novamente a Câmara Técnica, do EIA/RIMA, que realmente deram sua contribuição. Ao Marcelo que presidiu, em nome do Júlio, todos os técnicos da Câmara Técnica. Obrigado. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Conselheiro. Abrimos o debate. Conselheiros, ao final nós temos que fazer a votação desse parecer. O parecer com alterações. Então os Conselheiros que tiverem proposta de alteração devem fazer a proposta, indicando já o item a ser alterado, até porque no final, nós vamos fazer a votação. Inscrições abertas. Conselheira Cecília. Conselheiro Fernando. Cecília. Conselheiro Ivo. 

Cons. Cecília: Bom dia. Sou Cecília do Morro do Querosene. E na verdade, eu não estou propondo alteração. Eu só peço esclarecimento aqui, para algumas questões assim, que me apareceram. Primeiramente, eu queria entender o seguinte: o senhor Marcelo de Mendonça Bernardini, ele tomou posse hoje, não é? No nosso Conselho? Não foi o começo da nossa reunião? 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho:  É. Mas ele já estava participando da Câmara Técnica representando SMDU desde junho. Então ele estava bem a par.

Cons. Cecília: Mas então, ele não pode entrar na lista de Conselheiros. Ele ainda não era Conselheiro nesse momento.

(colocação fora do microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: No microfone, Conselheiro, por favor. 

Cons. Marcelo de Mendonça Bernardini: A minha designação no Diário Oficial foi anterior, na verdade, a essa reunião. Eu não tenho a data precisa.
Cons. Cecília: Agora, de qualquer maneira, eu gostaria de entender o que é tomar posse dentro de sei. Eu gostaria que alguém me explicasse isso. Tomou posse hoje, que estamos no dia 17 de junho, e aqui, esse documento está assinado no dia 12 de junho. Então primeira observação que eu faço. Eu gostaria desse esclarecimento. É um consórcio entre o poder público, e empresas. Esse consórcio está aqui. Um consórcio SMVC. É o único nome que aparece. A gente não pode ter conhecimento de quais são essas empresas dentro desse consórcio? Ou não existem ainda essas empresas? Que consórcio é esse?

Cons. Marcelo de Mendonça Bernardini: Posso fazer desfazer um mal-entendido? Posso me manifestar? Desfazer um mal-entendido. Esse consórcio aqui...

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Identificação, Conselheiro, por favor. 

Cons. Marcelo de Mendonça Bernardini: Esse consórcio a que o documento se refere é um consórcio empresas, feito para a realização do estudo de impacto ambiental. Ele não tem nada a ver com a continuidade da operação que ainda depende, na verdade, da aprovação desta operação ambiental, dessa operação. Depois desta aprovação ambiental, será elaborado um projeto de lei que vai ser encaminhado à Câmara, fazendo então, a legislação que compor então o procedimento da Operação Urbana, e aí sim, então... quer dizer, na verdade, esse consórcio a que se refere o documento é o consórcio que foi feito entre empresas privadas única e exclusivamente para fazer o estudo de impacto ambiental. Não tem nada a ver com a Operação Urbana.

Cons. Cecília: Então espera um pouquinho. Então essas empresas são reais? Elas já existem? Elas têm nome? As empresas que participaram...

Cons. Marcelo de Mendonça Bernardini: Sim. No EIA/RIMA há, inclusive, a relação dos técnicos responsáveis...

Cons. Cecília: Dos técnicos destas empresas que participaram para elaboração desse...

Cons. Marcelo de Mendonça Bernardini: Do estudo. Não desse. Do estudo de impacto ambiental que é um outro documento, com 1800 páginas, alguma coisa por aí. Por isso é que, na verdade, essa Câmara analisa o parecer técnico e dá um documento de 1800 páginas, que seria um tanto quanto exaustivo. Mas na verdade, esse documento está disponível. Na verdade, não só aos Conselheiros, mas a toda a sociedade. Tanto no site da SVMA/CADES, quanto no próprio site da São Paulo Urbanismo, onde ele pode ser consultado, sem problema.

Cons. Cecília: Então fica aqui a minha proposta para que isso também conste desse documento. Porque isso que vai contribuindo para a nossa história. Quem foram as pessoas, quais são os... qual foi o autor, quer dizer, quais são os direitos autorais disso daqui? Eu acho que aparecer simplesmente esse CM... essa sigla. Eu acho que poderia... um documento tão extenso. Poderia constar uma listinha, só, aqui.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Está no final, Conselheira. Os Conselheiros que assinaram o parecer.

Cons. Cecília: Não. Não os Conselheiros que assinaram o parecer. As empresas que apresentaram esse... que participaram do Consórcio. Eu gostaria de conhecer. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheira. A nossa Secretária Julie tem um esclarecimento a respeito da nomeação do Conselheiro Marcelo. Logo em seguida, Delson, de SIURB. 

Julie Secretária Executiva do CADES: Bom dia. Julie, Secretária Executiva do CADES. Dona Cecília, eu entendo a sua preocupação. Mas eu gostaria de poder informar que a nomeação do Conselheiro Titular Marcelo de Mendonça Bernardini, saiu publicada em Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no dia 30/5/2015. A posse oficial é uma formalidade que faz parte do ritual do CADES. 
Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Fernando.

Cons. Fernando: Fernando Fortes, da Secretaria Municipal de Transportes. Primeiro lugar, senhora Maria Cecília, como a gente está acostumado a lidar com licitações, e contratos eu não sou ambientalista. Eu sou engenheiro civil. Mas a gente mexe muito com contratos, com execuções de obras. Quando você forma um consórcio para participar de uma licitação, ele é uma pessoa jurídica específica. E os técnicos responsáveis pelo consórcio que fez o serviço, eles recolhem ARTs. E a representante do CREA, doutora Francisca, pode também, elucidar melhor. Então essa responsabilidade técnica é inerente ao trabalho técnico feito, e não o trabalho técnico que esse consórcio produziu não é esse relatório. É um estudo de impacto ambiental que, com certeza, ele foi licitado. Provavelmente, essa licitação é pública. Então essas informações são públicas. Elas não têm que constar nesse relatório. Minha opinião. Quer dizer, é claro aqui, os responsáveis pelo relatório é o pessoal do DECONT, e os componentes da Câmara Técnica, eles validam esse relatório ou não. Isso aqui é só uma menção a um consórcio que é uma pessoa jurídica específica, independente das empresas que o compõem. Quer dizer, quando você forma um consórcio, é uma pessoa jurídica específica. Então, isso aí é só uma colaboração. Como a gente está acostumado a lidar com esse tipo de procedimento, é mais para uma colaboração. Não é uma crítica nem nada. É só para tentar esclarecer. Mas a minha questão não é essa. 

Cons. Alessandro Azzoni: Não. Só está aqui no próprio relatório, na página 2, que explica o que é a Operação Urbana Consorciada. Na verdade, ela é um conjunto... Aqui... Artigo 32, parágrafo 1. Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo poder público, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes, investidores, com o objetivo de alcançar uma área. Então quer dizer, quando foi feito isso daqui, tiveram as audiências públicas, foi escutado. Quer dizer, todos os órgãos envolvidos da municipalidade... então isso que eles chamam de consórcio. 

Cons. Delson: Não. Eu acho que está havendo uma confusão, e a gente está se estendendo demais em uma questão que eu acho que é irrelevante. O consórcio, a operação urbana...

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Delson, por favor, a identificação. 

Cons. Delson: Delson Lapa, de SIURB. A Operação Urbana é uma coisa. Quem elaborou o EIA/RIMA é uma empresa contratada através de licitação, aí ela se apresenta como consórcio. Ela tem que constituir o consórcio, registrar no CREA, ela vira uma pessoa jurídica. Então quem fez o EIA/RIMA é esse consórcio CMVC. Ele existe. Não é o Delson... Consórcio CMVC. Fez o EIA/RIMA, contratada através de licitação, tivemos audiências públicas, enfim, todo o processo foi executado. É isso. É só isso. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Ivo. 

Orador não identificado: Porque eu tinha questão específica sobre o...

(colocação fora do microfone)

Cons. Ivo: Bom dia a todos. Seja bem-vindo, Secretário. Eu sou Ivo, do Parque Savoy City. Esse documento é norteador. A gente faz a análise dele... eu participei dessa Câmara Técnica. A gente faz, em cima da nossa análise, que a gente vai desenvolvendo o que é melhor para ser atendido. Eu queria falar para os meus companheiros aqui do Conselho, que está acontecendo uma coisa nova. Uma coisa completamente nova. Nós estamos entrando... eu sou um ambientalista em um outro modelo. Um modelo que está levando para a Câmara, para a Câmara Municipal, os entendimentos de fazer a coleta da água... Aqueles pareceres que a cidade já deveria estar produzindo. E só para esclarecimento quando o nosso Conselheiro falou sobre os 30 metros, é que o córrego, ele faz muita curva. Então tem que ter abrangência para poder acolher a água. Só para entendimento. Para que não haja dúvida. E nós só temos que apoiar essa ação, porque é a cidade do futuro. Que será... No desenvolvimento da cidade de São Paulo, vão acontecer muitas ações como essa, para poder colocar as pessoas de maneira sustentável. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiro Nelson.

Cons. Nelson: Sobre o parecer, gostaria de parabenizar esse trabalho. A gente tem acompanhado desde o ano passado, esse consórcio e as definições desse licenciamento ambiental. E queria chamar a atenção para o seguinte: nós somos habitantes dessa cidade. Portanto a gente conhece e reconhece e sofre o efeito de condições ambientais e de poluentes ambientais que afetam a nossa saúde, afetam a nossa vida. E tem sido extremamente importante para nós, enquanto Secretaria Municipal de Saúde, participar dessa formulação em função de ser uma política intersetorial que tem contemplado essas questões ambientais, relacionados às melhorias das condições de vida, e da proteção da saúde dos habitantes de São Paulo. Então, nós temos aprendido muito com isso. Ou seja, como que a gente produz uma política intersetorial para favorecer a vida das pessoas. E tem muita coisa aí que para nós é importante dessa perspectiva intersetorial, que está contemplada no parecer técnico. Mas tem uma coisa que eu acho que a gente precisa amadurecer, e precisa avançar, e ainda traduzir como exigência, que é identificar quem são essas pessoas que estão sendo afetadas. Porque para a gente ter um ponto de partida, de saber o que a Operação Urbana vai melhorar na vida dessas pessoas. Se melhorou ou não melhorou. Porque aqueles que não vão ficar doentes, todos já sabemos quem são. Porque afinal, elas estão sendo beneficiadas pelo produto da Operação Urbana, vamos dizer assim. Mas existem pessoas que estão nesses passos, que já sofrem das condições urbanas nocivas, e também expostas a essas questões ambientais, que prejudicam a saúde. Então é fundamental que, de algum modo, nas exigências, a gente também possa contemplar isso. Um diagnóstico mais aproximado de quem são essas pessoas, como é que elas estão sendo afetadas, e para a gente ter um indicador de acompanhamento dessas pessoas, e também relacionar a vida dessas pessoas a intervenções que estão sendo propostas, essas melhorias que estão aí nesses 55 itens do parecer. É isso. Obrigado. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Delson, depois Fernando. Delson.
Cons. Fernando: Então, voltando aqui ao tema, vamos levantar uma lebre aqui, que me causou certa estranheza. O item 10 com relação às obras de macro, a exigibilidade de obras de macrodrenagem previamente à execução. Eu vou ler aqui. Projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais, e assim também, HIS, HMP, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em planícies aluviais, e áreas de risco de inundação deverão ser realizadas após a execução de obras de caráter estrutural de macrodrenagem, e microdrenagem, para solução... Quer dizer, obras de macrodrenagens ou bacias de rios, no município de São Paulo, a maioria delas é responsabilidade do governo do estado. Então eu acho que pode até inviabilizar toda a operação urbana, se você fizer uma exigibilidade, uma obra que não depende do município. Quer dizer, então é um pedido de esclarecimento, e também uma sugestão de mudança disso. Não sei como vai ser reescrito, mas é uma sugestão. Pediria uma colocação do Júlio. Eventualmente, da SMDU também. Mais uma sugestão. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada. Delson, e depois Júlio. 

Cons. Delson: A questão também mais ou menos parecida com essa, de viabilidade, inviabilidade. Na questão 11, 20, 21, 23, sempre apareceu o fator 30%. Como se os lotes fossem lotes comuns, homogêneos. Eu acho que não. Eu acho que é uma divisão, aí, de lotes. Existem lotes de vários tamanhos, enfim. Então, de repente, sendo uma exigência de 30% em um lote que é menor, pode inviabilizar aquele lote para uma construção, até mesmo de HIS. Porque a conta, às vezes, só para dar um exemplo, a conta é o número de habitações que eu vou ter naquele terreno. De repente, eu consigo construir menos habitações, e essas habitações ficam mais caras do ponto de vista da habitação individual. Mas eu acho que é interessante, aproveitando até que o Gustavo está aqui. Como o Fernando sugeriu. O Júlio e o Gustavo Partezani, de repente, podem explicar melhor para a gente o que significa esse 30% dentro da área de permeabilidade. Eu tenho sugerido a gente de repente pensar em licenças ambientais, com exigências ambientais que devem ser executadas, e aí nós estamos no âmbito da Secretaria do Verde, que olha para a questão ambiental, e recomendações. Porque têm coisas aqui no meio desse parecer, que não é uma exigência ambiental. Eu encararia como recomendação. Porque às vezes, uma exigência aqui, está confrontando com outras coisas. Por exemplo: aumentar a oferta de transporte. Não é função da Operação Urbana, aumentar. Uma exigência dessa baseada em quê? E se a oferta de transporte lá já é boa? Já é suficiente? Então eu acho que a gente precisa tomar um pouco de cuidado com isso, porque senão depois, vira umas licenças que ficam difíceis de cumprir. Ou ficam buracos. E às vezes, o empreendedor cumpre tudo, e aquilo que ele não consegue cumprir, fica irregular. Está irregular. Essa é uma outra colocação que talvez para as próximas, a gente pode pensar nisso. E a última, também pensando... porque eu sou da administração pública, e eu sei o quanto é difícil a gente arrumar mil reais para fazer qualquer coisa. Então otimizar recursos também é sustentabilidade. Então devemos pensar nisso, na hora do licenciamento ambiental. Concordo plenamente que na hora do reassentamento, o cadastro socioeconômico é importantíssimo. Mas na hora da desapropriação, eu não vejo sentido. Eu acho que seria um recurso que a administração gastaria, porque o processo de desapropriação e o processo de reassentamento são coisas diferentes. A desapropriação existe um processo que a Secretaria de Negócios Jurídicos toca, e define-se aquele cidadão que será desapropriado, vai lá, paga pelo imóvel dele, e ele vai embora. Na minha opinião, não vejo sentido ter esse cadastro socioeconômico. O que nós vamos fazer com isso? Então, só para pensar: eu sugeriria tirar o cadastro na desapropriação. Obrigado.

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Passo a palavra ao nosso Júlio, que foi o relator desse parecer. 

Cons. Júlio: Vamos lá. Júlio, Diretor do DECONT,  documentos desse porte, praticamente, nunca ficam prontos do jeito que a gente gostaria. Se eu pegar esse parecer e marcar uma reunião para daqui 15 dias, com certeza, novas contribuições de grande peso surgirão. E é nessa seara que, às vezes, essas exigências que o Corpo Técnico faz, sempre podem ser melhoradas. Do momento em que o parecer ficou pronto no dia 12 de junho, até hoje, algumas coisas, após várias leituras, a gente percebeu que poderia ser melhorado. Recebemos aí algumas propostas, algumas sugestões da própria SMDU que foi quem fez o documento, e para as exigências 10 e 11, foi proposto um novo texto das exigências, que absorvem todo seu conteúdo, mas são escritas de uma forma que no meu entendimento, e no entendimento de SMDU, seriam melhores. Então, para a exigência 10 - Os projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais, e assim também HIS / HMP ou não residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em Planícies Aluviais, e Áreas de Risco de Inundação deverão: ser realizadas após a execução de obras de caráter estrutural de macrodrenagem e microdrenagem para a solução das inundações no entorno do lote; ou, b.) comprovar previamente por meio de estudos com parecer contendo a garantia de que as inundações no entorno do lote não ocorrem ou já foram solucionadas por meio das medidas mitigadoras e obras estruturais de contenção de inundações na região. O que o corpo técnico pediu? No entendimento do DECONT quando fez essa exigência dessa forma, é que a questão de macrodrenagem precisaria estar saneada por ocasião das implantações. E ainda continuamos entendendo desta forma. Acontece que desta forma como está redigida, talvez causaria algum tipo de problema com o estado, porque macrodrenagem é de competência deles fazerem o licenciamento. E por conta disso, nós escolhemos aí uma melhor redação, que também contemplará a exigência, mas que não causará transtornos no momento da Câmara Municipal colocar essa exigência em forma de lei. Então ficaria assim: a proposta da exigência 10: Em razão da previsão de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais, e assim também HIS e HMP, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em Planícies Aluviais e Áreas de Risco de Inundação, a prefeitura municipal deverá realizar constantes gestões, inclusive com propostas de parcerias com outros entes da federação para execução de obras de caráter de macrodrenagem e microdrenagem para a solução das inundações em tais locais. O documento vai se aprimorando. Então a proposta de redação para o questionamento do conselheiro Fernando ficaria desta forma. Para o item 11, exigência 11, que também foi colocado pelo conselheiro Delson. A proposta estaria posta da seguinte forma: Os projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais, e assim também HIS e HMP ou não residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em Planícies Aluviais, Aluvião, deverão apresentar uma taxa de permeabilidade mínima de 30% da área do lote. Bom, isso no dia 12 de junho nos pareceu bastante pertinente. Mas lendo e relendo o relatório durante mais algum tempo, ouvindo depois os conselheiros, 30% de um lote superior a 10 mil metros é uma coisa. 30% de um lote de 150 m2, 200 m2, é outra coisa. Acaba, às vezes, que você inviabiliza algum tipo de empreendimento, que pode até ser uma área comercial, que pode gerar emprego, por conta de uma restrição que a gente está fazendo aí, talvez, a maior. Então para esse item o que a gente resolveu fazer? Ao invés de cravar 30%, a gente resolveu colocar o que está definido no Plano Diretor Estratégico, que foi uma proposta feita, já, pela Câmara. No Plano Diretor Estratégico para essas áreas, ele está estabelecendo lá o mínimo de 20%. Então a proposta para o item 11 ficaria assim: A eficácia ambiental de projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo usos residenciais e assim também HIS e HMP, ou não-residenciais, em quadras situadas total ou parcialmente em Planícies Aluviais, Aluvião, deverá ser obtida preferencialmente por intermédio da taxa de permeabilidade do terreno, definido no Plano Diretor Estratégico. Porque, senão, também, as legislações ficam em conflito. O plano diz uma coisa, a gente diz outra. E depois para a gente colocar isso em prática, lá na frente, daqui 5, 10 anos, quando a operação realmente for implantada, é um verdadeiro inferno. Nesse caso aqui, a gente resolveu deixar que o Plano Diretor Estratégico, que já foi um documento muito discutido, estabelecesse essa parte. O que a gente tinha a colocar, para essas exigências seria isso. Algum outro comentário a mais de outras exigências?

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Seguimos as nossas inscrições, conselheiros. Júlio terminou? O Júlio fez duas alterações no item 10 e item 11. 

Cons. Júlio: Nos foi pedido também uma pequena alteração, também para uma melhor redação na atual exigência número 20. Exigência número 20 está assim grafada: Perfazer, no mínimo, 30% de permeabilidade na área dos lotes dos novos empreendimentos ou reformas com acréscimo de área no perímetro da Operação Urbana Bairros do Tamanduateí distribuída em faixas perimetrais contíguas ao lote, devendo estas serem arborizadas nos moldes da legislação municipal vigente à época. Então volta à questão da permeabilidade de 30%. Então a proposta, depois de analisar um pouco mais devagar ficou assim. Perfazer, sempre que possível, nos lotes dos lotes dos novos empreendimentos ou reformas com acréscimo de área no perímetro da Operação Urbana nos Bairros do Tamanduateí faixas de permeabilidade perimetrais contíguas ao lote, devendo estas serem arborizadas nos moldes da legislação municipal vigente à época. O que traz isso? Aqui, ele fala de faixas perimetrais, aqui em cima. Nós estamos dizendo que é faixa de permeabilidade. Então para a gente ela tem que ser uma faixa permeável. Ok? E a gente tira esse grafar dos 30% e também remete ao próprio PDE, que já traz isso estabelecido. Fica uma redação mais apropriada. 

(fala sem microfone)

Cons. Júlio: Perfazer nos moldes do PDE... Ok? 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Tira então: sempre que possível. Ok. 

(fala sem microfone)

Cons. Júlio: 21. Então, também foi nos pedido que déssemos um olhar especial na atual exigência número 21. Perfazer, no mínimo, 30% da área dos lotes dos novos empreendimentos ou reformas com acréscimo de área que possuam Coeficiente de Aproveitamento 4 e superior, inclusive as HIS e as HMP edificadas em ZEIS com arborização distribuída de forma que estas constituam área de convivência para a comunidade. O que acabou acontecendo aqui? O que a gente mais ou menos tinha explicado lá, que 30% em uma área de grande porte é uma coisa, e uma área pequena acaba por as vezes inviabilizar. Então a proposta que é pertinente, a alteração pertinente ficaria da seguinte forma: Perfazer, no mínimo, 30% de permeabilidade da área dos lotes dos novos empreendimentos com área igual ou superior a 10 mil m2, e possuam Coeficiente de CA 4 e superior, inclusive as HIS e as HMP edificadas em ZEIS, com arborização distribuída de forma que estas constituam área de convivência para a comunidade. Então nós estamos grafando aqui que nas áreas... a grande maioria das vezes são sempre grafadas em áreas maiores do que a um hectare. Então para áreas maiores que 10 mil metros, 30% de permeabilidade. Para áreas que são inferiores a isso, o PDE vai estabelecer. Está na faixa dos 20%. Ok? Essa ficaria a redação. E por último, nos foi pedido também um olhar especial sobre a exigência número 23, que diz assim: Os lotes marginais aos cursos de água do Rio Tamanduateí, Rio Ipiranga e Córrego do Moinho Velho deverão contar com uma faixa mínima de 35 metros de profundidade a partir da frente do lote, de área permeável arborizada de amplo acesso ao público, promovendo assim uma recomposição da APP. Onde esta poderá perfazer integral ou parcialmente os 30% de permeabilidade de cada lote. É uma questão, essa questão levantada pelo conselheiro Ivo, porque o rio tem os seus meandros, e nos meandros do rio, essa faixa vai mais para frente ou vai mais para trás. E aí estabelecer uma taxa mínima, ela é complicada por conta que, às vezes, 35 metros pode não ser o que o código florestal estabelece, ou como pode passar. Então, da forma que a gente achou conveniente estar fazendo a redação seria a seguinte: Os lotes marginais aos cursos de água do Rio Tamanduateí, Rio Ipiranga e Córrego do Moinho Velho deverão atender ao código florestal, contando com uma faixa permeável arborizada de amplo acesso ao público, promovendo assim uma recomposição da APP, podendo tal faixa perfazer integral ou parcialmente a taxa de permeabilidade de cada lote. Então eu estou remetendo para a legislação federal, e ele cumprindo a legislação federal, ele cumpria os preceitos aí que a gente necessitar. Ok? Então essas são as alterações com os textos. Se caso tudo de acordo, depois eu passo para a secretaria executiva, para que ela faça com que essas exigências passem a vigorar com esses textos. Obrigado. 

Orador não identificado: Então, Júlio, pelo que eu entendi, ficou tudo no mesmo critério, PDE e código florestal?

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiros, nós temos várias pessoas inscritas. A próxima é a conselheira Célia. Eu pediria que todos os conselheiros observassem o tempo de 3 minutos. Por favor. 

Cons. Célia: Eu sou Célia Marcondes. E quero falar exatamente sobre esse 23. Mas sobre um outro olhar. Já existe um projeto que tramita por aí há muito tempo, chamado Margens Plácidas. Que na verdade vem do nosso hino: Ouviram do Ipiranga as Margens Plácidas. E é exatamente esse momento para aproveitar e contemplar a figura mais importante que tem dentro desse projeto, que é o rio. Então eu acho que é um momento especial de transformar esse item 23, deixando claro isso. Renaturalizar onde dá para fazer isso, mas contemplar o rio como a parte central de tudo esse projeto. Aí sim, a gente contempla algo que já vem de longa data reivindicando isso. E é histórico, como disse Storopoli, há que se pensar na questão histórica. Eu acho que não há nada mais histórico do que isso aqui. Então deixar muito claro que neste 23 é renaturalizar onde puder, em especial o Rio Ipiranga. Contemplando a questão histórica, paisagística, ambiental em todos os sentidos, na mais ampla condição de se fazer. Obrigada. 

Cons. Cristina Reali: Queria parabenizar os conselheiros que participaram da Câmara Técnica pelo excelente trabalho. E digo assim, eu vejo que é um relatório totalmente sustentável. Com relação à competência que o conselheiro Delson sinalizou, e muito bem explicado pelo Júlio, eu vejo que conforme dispõe o artigo 23 da Constituição Federal há esse conflito de competência em matéria ambiental dos entes políticos. Então nós temos aqui dos entes políticos e dos entes federativos. No que tange a isso, eu vejo só uma questão de ordem fo0rmal. Como essa narrativa exposta pelo Júlio, acredito eu que não vai ter nenhum impedimento. Eu acho assim, é um momento do governo do estado, haja vista a questão da localidade que é o município que detém exatamente essa competência de legislar e de atuar no executivo com os danos ambientais, que é a localização a população, acho que cabe exatamente por conta do artigo 23 haver essa parceria, essa colaboração e esse apoio. Então eu vejo que com relação à questão desse conflito dos entes federativos, acredito que devemos superar. Haja vista, nós estamos diante de um plano sustentável. A que abrange? A questão social, do econômico e ambiental. Com relação, também, as licenças ambientais, como bem colocado, quando se fala em sustentabilidade, fala a questão da ordem econômica. Ter um plano em que viabiliza a sustentabilidade sem ter esse viés do licenciamento ambiental, porque muito da iniciativa privada esbarra com relação a isso, você não tem a licença ambiental. E daí, aquele segmento, aquele setor que quer investir o deixa por força exatamente da complexidade que são as licenças ambientais. O Júlio deve saber muito bem porque ele está diante desses conflitos aí, que gera tanto no governo do estado de São Paulo. Então ter uma cautela de separar o que é exigência e o que é recomendação. Porque caso contrário vai ser inviabilizado pela iniciativa privada investir em melhorar e atender todos esses princípios aqui, que estão expostos. E uma questão de ordem pessoal, que eu tenho observado aqui no nosso município, até um esclarecimento do companheiro relator, professor Storopoli, no que tange a infraestrutura, questão de saneamento. Nós estamos tendo aqui no município de São Paulo alguns investimentos, assim, vai ter um problema muito sério daqui há alguns anos com relação à infraestrutura, a questão de esgoto. Eu estou aqui ao lado de engenheiros, já vi outros conselheiros... a conselheira representando o CREA e outros engenheiros aqui presentes. Mas isso é uma preocupação que já ventilou inclusive na Ordem dos Advogados do Brasil com relação a essa questão. Eu só queria um esclarecimento sobre a questão de saneamento, a questão da infraestrutura. Será que comporta isso? Que eu vejo que há uma falta de investimento, por todo país, mas principalmente aqui no nosso estado, que vai afetar aqui, o contingente do nosso município. Obrigada. 

Cons. Júlia Moreno: Bom dia. Eu queria parabenizar pelo trabalho. Vou fazer um comentário simples, eu já cheguei a mencionar isso a tempos atrás em relação a todo e qualquer operação urbana. Na verdade se isso já estiver previsto no projeto, por gentileza, me corrija. Eu vi aqui no parecer que diversos equipamentos públicos são mencionados, equipamentos públicos de cultura, de esporte, de educação. E a parte da limpeza urbana ainda é muito vista de maneira corretiva. Então deixa-se sujar para depois limpar. Alguns pontos aí colocados mencionam coisas assim, desse tipo. E a preocupação com que questão da drenagem, com as enchentes e com os alagamentos, ela está bem presente. A limpeza urbana, as enchentes, os alagamentos e a saúde pública estão completamente vinculados. Então eu já cheguei a falar isso antes, volto a dizer, mas a previsão de implantação de ecopontos em uma operação urbana é fundamental, acredito eu. Eles recebem, fundamentalmente, resíduos da construção civil, resíduos volumosos e resíduos secos. Hoje, no município de São Paulo, nós temos 84 unidades, estamos com previsão de ampliação. E eu acho que é pertinente que seja colocado aí no parecer. Isso já está grifado no Plano Diretor Estratégico também. Então é mais um cumprimento do Plano Diretor e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos da cidade de São Paulo. Só isso. Obrigada. 

Cons. Ricardo Gaspar: Bom, muito rápido também. Parabenizar o trabalho da comissão. Parabenizar o Júlio pelas propostas de alteração, acho que foram muito pertinentes. Queria fazer dois comentários muito rápidos e uma sugestão. Primeiro, começar com a conselheira Célia. Concordo inteiramente com o seu comentário a respeito do item 23. Mas eu acho que a proposta de alteração acho que já contempla em uma linguagem mais seca, mas precisa e objetiva, eu acho que essas características que você colocou como necessária de reforçar no item 23. No meu entender. Segundo ponto, quero apenas acrescentar as alterações das propostas, 11 e 21, é isso? 11, 20 e 21, que o percentual de 30%, além de engessar terrivelmente, ela não só não contempla as diferenças de área, como também as diferenças de uso, uso industrial, uso residencial faz com que gravar de uma maneira fixa e inalterável o percentual de 30%, faz pode até, inclusive, inviabilizar muitos dos projetos da área, da operação. Então reforçar, inclusive, a oportunidade de se utilizar a taxa de permeabilidade. E por último, uma pequena, muito simples sugestão na proposta 10. A proposta 10, não vou ler obviamente tudo de novo, mas está dizendo que a prefeitura municipal deverá realizar constantes gestões. Acho que o constante aí é absolutamente desnecessário. Acho que realizar gestões. Certo? Porque aí fica um pouco no que a conselheira Cecília, não é? Diz que sempre que possível, constante, também... e gestões... é rigorosamente a mesma coisa. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, conselheiro. Agora passamos ao conselheiro Nelson. 

Cons. Nelson: Como disse, a gente tem proposto contribuições para esse parecer técnico. Isso vinha se dando por um canal de comunicação nas câmaras técnicas. Esse ano a gente não teve essa oportunidade. Esse período que foi enviado esse documento, eu tive dificuldades de enviar antecipadamente uma contribuição. A questão, tem itens aí que nos preocupam, por exemplo, quando o colega disse da questão do cadastro em desapropriação, por exemplo, nos interessa o cadastro, sim, daqueles que estão em áreas contaminadas. Porque os estudos não são conclusivos, do tipo de exposição que as pessoas estão submetidas. E uma vez ela sendo deslocadas para outros locais, elas precisam ser acompanhadas uma vez esses estudos sendo concluídos, por exemplo. Então nesse item... eu gostaria de saber, a princípio, se ainda há tempo de a gente propor uma exigência em relação à saúde, nesse momento específico para as pessoas com risco de exposição em área contaminada. A gente tem um histórico de CPIs em relação a isso. Eu acho que o Plano Diretor Estratégico já propõe uma série de coisas que evitam a contaminação do solo, evitam, portanto, as pessoas serem expostas, através do licenciamento ambiental, mesmo, desse cuidado. Mas a questão é como a gente pode, nesse momento, estar garantindo, vamos dizer assim, o cuidado com essa população. Então, enfim, como está isso? É possível propor um texto? A gente encaminha depois, ou esse é o momento? Como a gente esta?

Cons. Júlio: O momento de contribuições foi dado, foi enviado. E entendo a vossa preocupação, entendo também o fato de o senhor não ter conseguido encaminhar. Mas nós podemos ainda aqui, em plenária, criar uma exigência. Só que daí o senhor precisaria perder aí 5 minutos, dedicar a isso, fazer a exigência, aí a gente incorpora no parecer. Ainda existe a possibilidade. O senhor poderia então fazer a leitura dessa proposição e aí a gente poderia até... a plenária tem esse poder. E aí a gente abre para 5 minutos para os conselheiros discutir se essa exigência é possível de ser absorvida e a gente pode incorporar, sim, ao parecer. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Nelson, como eu falei no início, a proposta tem que ser apresentada mesmo como substituição do texto do parecer. Você tem o texto pronto, você pode... 

Cons. Nelson: Não seria uma substituição, mas uma exceção. Não sei como seria. Vou colocar o texto e a gente observa. Pode ser ou não? É bem simples de fato. Porque a gente está buscando ainda encontrar um modo de fazer essa correlação, de contemplar a saúde das pessoas no licenciamento ambiental. Então, no fato, manter a Secretaria Municipal de Saúde, vigilância e saúde ambiental, informada sobre as mudanças nas situações de exposição da população moradora em área contaminada, bem como evitar novas exposições, incluindo os trabalhadores, em função das obras que vão ocorrer, decorrente das obras. Então o texto é: Manter a SMS, Vigilância e Saúde Ambiental informada sobre mudanças em situações de exposição das populações moradoras em áreas contaminadas, bem como evitar novas exposições, incluindo dos trabalhadores decorrente das obras. A preocupação é essa. 

Cons. Júlio: Tem algum representante da Secretaria de Habitação aqui? Que vai ser responsável provavelmente por esse cadastro, para fazer algum tipo de contraponto a essa proposta. 

Orador não identificado: O da Habitação ou da SEL. A Gil, que é da Secretaria de Licenciamento. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: No microfone, por favor. 

Cons. Gilcilene: Gilcilene, da SEL. Então, nós não somos responsáveis por esse cadastro. Então quem é responsável é a HABITAÇÃO. O que eu posso fazer é entrar em contato, que eu acredito que é com a Marcia, e ela vê quem pode ser o representante deles. 

Cons. Júlio: Desculpem como é uma proposta que está sendo colocada agora, eu preciso saber se isso tem viabilidade de aplicação. Então abrir para esse... Um breve comentário a respeito. Eu não vejo, ao meu ver, totalmente pertinente a colocação do conselheiro. Mas eu me preocupo na execução. Como a outra ponta lá, como executor, às vezes eu me preocupo se isso tem condições de ser feito. Esse cadastro, normalmente, nos processos, ele já é realizado. E aí seria só uma questão de colocar a Secretaria de Habitação em contato com a Secretaria da Saúde. Então eu não vejo porque não será acatada. Alguém de SMDU vê algum problema na colocação como exigência? Como recomendação. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Posso colocar em votação tem alguma... 

Orador não identificado: Não como exigência, como recomendação. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiros, silêncio, por favor. Conselheiros, no final, nós vamos fazer a votação do parecer com as alterações que foram propostas, isso é um consenso. Se tem alguma discordância, não podemos... 

Cons. Delson: Entraria como recomendação, mas isso é uma exigência de LAI. Porque lá na LAI, a gente no PBA contempla essas... nos nossos programas, a gente contempla esse tipo de ação. Inclusive, nós estamos redesenhando os programas voltados a infraestrutura urbana, porque era muito difuso. Inclusive criando o programa de relacionamento institucional e aí com vários subprogramas. Subprograma Córrego Água Limpa, depois eu posso até comentar. E Subprograma de saúde pública. A gente poderia contemplar um subprograma de saúde pública. Mas isso é uma exigência de LAI. E hoje entraria somente como uma recomendação. Essa é a minha sugestão. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Tudo bem, Nelson?

Cons. Nelson: Entendo que posteriormente vai haver alguns projetos que buscarão, inclusive, produção de diagnóstico, identificação dessas pessoas, e até poder dimensionar em que magnitude isso está impactando a saúde pública, ou população especifica aí, de diversas formas de exposição a essas condições ambientais. Questão de área contaminada, o que a gente tem necessidade é de que, a princípio, essa informação faça parte do conjunto de ações que a operação urbana vai disparar, da mesma forma... contemplando essa questão da saúde, identificando essas populações expostas, da mesma forma que traz questões relacionadas à arborização, da mesma forma traz relacionada ao problema dos resíduos, como a questão do ecoponto, por exemplo, que a colega estava mencionando. Então a ideia de transformar isso em algo visível. E que possa estar desde o início fazendo parte de uma exigência que obviamente vai ser contemplada, como vai ser contemplada todos os outros aspectos que estão mencionados aí nas 55 recomendações, que também vão ter seus subprojetos no decorrer do licenciamento. Mas a ideia é que isso, como construção de uma nova política na área de licenciamento ambiental, que isso possa estar contemplado como exigência. É um disparador, vamos dizer assim, de uma ação articulada. Onde a saúde vai estar, de alguma maneira, sendo contemplada. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Júlio, alguma observação em relação à colocação do Nelson?

Cons. Júlio: O Delson está colocando que nesse momento seria extemporâneo a colocação do conselheiro. Porque no momento da LAI, por ocasião da LAI, do empreendimento, isso faria parte da LAI. O que acontece é que a operação urbana não tem uma LAI específica. Ela tem LAI’s por empreendimento. E no caso, nos empreendimentos, pode acontecer que o empreendimento que pegue a área contaminada não seja necessariamente objeto de uma LAI, por conta do tamanho que ele vai ter. Por exemplo, se for fazer um HIS, não tem LAI e HIS. Então a gente não teria como fazer isso. Como recomendação, eu gostaria que o conselheiro até fizesse a gentileza de ler novamente a proposta. E como recomendação para uma operação urbana que vai durar esse tempo de 30 anos, eu não vejo problema. E aí depois, lá na Câmara Municipal, os vereadores vão olhar isso e se atinar em melhorar essa proposta e ver se isso vira lei ou não. Mas não como exigência. Para esse momento, eu acredito que recomendação seria suficiente. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Júlio. Nelson, então como recomendação. Você pode ler novamente. 

Cons. Nelson: O que a câmara vai fazer é recomendar uma CPI. Isso é nossa história em relação a essa questão de área contaminada. Então a gente continua reivindicando a questão da exigência mesmo, nesse item. Mas a ideia é manter a secretaria municipal de saúde, a vigilância e saúde ambiental, informadas sobre mudanças em situações de exposição da população moradora em área contaminada, que é um problema sério aí. Bem como evitar novas exposições, incluindo a dos trabalhadores e decorrente das obras. População contaminada nesse local, gente, é um problema alvo de várias intervenções, de CPIs e de Ministério Público. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiros, nós temos que ir a votação. Porque o conselheiro não é de acordo que essa proposta vá como recomendação, ele quer que apareça como exigência. 

Cons. Eduardo Storopoli: (incompreensível) dado com o relator. Eu sinceramente não entendi a proposta do Nelson. Se é pertinente a operação urbana... 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Eu entendi... 

Cons. Eduardo Storopoli: Ao objeto, a proposta. (incompreensível) CPI ou não, então lá na instância do legislativo, se tem alguma CPI, aqui no município, no estado, isso (incompreensível) discutido. Porque atualmente já tem, lá pelo cadastro da CETESB áreas contaminadas. Agora, eu lhe pergunto: as ações que a secretaria de saúde está fazendo a população que já está exposta nessas áreas contaminadas, junto com o estado, com o governo federal, já existem LAI e outras, tem bairros da cidade de São Paulo, cadastro. E tem já todo no licenciamento ambiental, quando é uma área contaminada, então o empreendedor quando submete o empreendimento, ele tem que submeter aos critérios e a legislação para descontaminar, ali, primeiramente, descontaminar o que for encontrado ali, o que acusa o que teve no passado que contém essa área contaminada. Então eu não entendi exatamente se cabe essa sua proposta aqui, nesse nosso parecer. Como o Júlio já falou, já foi amplamente distribuído para todos os conselheiros para poder opinar. Passou do momento final aqui, de discussão e votação. Foi submetido também nas audiências públicas. Todos tiveram a oportunidade de participar das audiências públicas. Então eu acho que agora não é o momento. Porque já tem um documento final para ser submetido. E nós estamos em discussão agora, enfim, tem que ser discutido e votado. 

Cons. Júlio: Nelson, eu entendo a sua preocupação enquanto gestor da saúde. Mas o que você está colocando. Eu entendo que uma discussão, talvez , entre a secretaria da saúde, a secretaria do verde, a secretaria da habitação, para ajustar um procedimento, uma portaria intersecretarial fosse suficiente para acolher essa sua angústia. Eu n ao vejo como isso tenha que virar uma lei. Eu acho que isso tem que ser um procedimento que a gente precisa ajustar. Se for como exigência, eu acho que nesse momento não seria adequado. Agora, como uma recomendação do parecer. E depois, uma conversa nossa, para ver como a gente poderia ajustar isso entre os atores da administração, eu acho que isso seria melhor. O melhor caminho a ser seguido. 

Cons. Nelson: Eu entendo o estranhamento perfeitamente. Porque eu não vou estar preocupado com remediação. A secretaria do Verde está preocupada com remediação. Eu não estou preocupado com remediação, porque não é meu objeto. Meu objeto são as pessoas expostas a situações ambientais adversas à saúde. Então, justamente o momento é de a gente pensar como a gente segue as pessoas nesse licenciamento ambiental. Porque o histórico que a gente tem desse transito entre políticas de saúde e políticas ambientais é de sucumbir a população, as adversidades ambientais ainda não garantidas pelas políticas ambientais. Então esse é um transito que implica em um conjunto de forças que nem sempre se garante o olhar para as pessoas. Então a ideia é simples assim, nesse sentido de garantir uma informação do que vai gerar para as pessoas em áreas contaminadas a ação da operação urbana. E a gente quer acompanhar essas pessoas. A saúde faz isso, ela precisa acompanhar essas pessoas expostas, porque elas não têm um quadro, em função do tipo de exposição que são acometidas. Então tem uma especificidade nesse sentido. E os trabalhadores especialmente. Então não estou falando só de moradores, mas dos trabalhadores que vão estar inseridos. Em função da característica dessa região. Essa região é peculiar nesse sentido. 

Cons. Beth: Eu sou Beth do DEPLAN da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Eu entendo a sua preocupação, acho muito pertinente. Já fui sua colega na secretaria. E também tem um histórico ambiental grande. Eu acho que é muito mais eficaz uma portaria, onde se amarre os compromissos daquelas secretarias que têm obrigações diretamente ligadas a isso, do que a gente colocar aqui essa exigência, depois cair na câmara e haverá um debate amplo e nunca mais ter resposta. Então assim, eu estou querendo que nos adiantemos. Porque eu penso assim, você falou da remediação. A remediação só vai poder ser feita depois de desocupado. A pesquisa de vocês, metodologicamente, pode ser feita já, então já saber que qualidade de água que eles tomam, os trabalhadores e moradores daquela região. Para depois saber para onde eles vão, que eles vão para lugar melhor, saber se é melhor mesmo ou não, ou se eles são contaminados ou não. Então eu acho que essa portaria garante muito mais, é muito mais eficaz. É mais pragmático. Do que a gente deixar na câmara. São pelas pessoas mesmo, pela saúde das pessoas que eu defendo isso. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheiros, nós temos que ir a votação. Já estamos com horário bem adiantado. Conselheira, um minuto e vamos à votação. 

Cons. Cecília: Para poder votar, eu só queria entender como ficou a questão do ecoponto. Ele vai ser incluído, não vai, já está? Ficou... e, segundo lugar, Júlio, eu queria entender, nessas áreas do artigo 23, que beiram os rios, e que você falou que tem uma profundidade de 30 metros, e que as pessoas vão poder usar livremente, então vai haver uma desapropriação? Serão áreas agora da prefeitura, áreas municipais? É isso? Gostaria de entender. Quem vai cuidar dessas áreas? Passam a ser áreas da prefeitura nesse projeto?

Cons. Eduardo Storopoli: Posso responder? A Júlia, da Secretaria Municipal de Serviço, tem um plano, que foi feito uma conferência (incompreensível). E aí tem um plano nacional de resíduos sólidos e também o plano municipal de tratamento e descarte de resíduos sólidos, onde inclui também produtos de eletroeletrônicos. Então tem alguns ecopontos aqui na cidade de São Paulo, e tem um plano para toda cidade de São Paulo, não somente para essa operação urbana consorciada, mas o... Por isso que tem um plano já aprovado, tem uma lei federal que trata do assunto também, que as cidades vão ter que atender essa legislação. Então por isso... Desculpa, as contribuições são bem-vindas, mas se é pertinente colocar nessa operação urbana. Porque já tem uma legislação sobre esse assunto, tanto na esfera federal e no município também. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Conselheira, por favor. Estamos encerrando. Então vamos fazer o seguinte, a última pessoa inscrita é a Ana Cristina, da UMAPAZ. Vou passar para o Júlio fazer as considerações finais. Júlia, por favor. Um minuto. 

Cons. Júlia: De fato existe legislação, mas ela precisa ser aplicada. E é no momento de planejamento da cidade que se aplica as legislações todas, referentes ao tema. A maior dificuldade que a prefeitura tem hoje é de achar área para ecoponto, depois de uma cidade constituída. E aí, em um momento como esse, é o momento mais oportuno de já se prever, antes de qualquer coisa, dentro do projeto, que haja esse tipo de equipamento lá, internamente. 

Cons. Eduardo Storopoli: A sua proposta é que seja contemplado os ecopontos...
Cons. Júlia: Implantação de ecopontos. 

Cons. Eduardo Storopoli: Implantação de ecopontos. Certo. Mas aponta uma recomendação. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Recomendação. Recomendação. 

Cons. Júlia: Já é lei. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Pessoal, um minuto. 

Cons. Júlia: Já é lei. Está no Plano diretor, está no decreto de gestão integrada de resíduos, já está na política nacional. Eu acho que... 

Cons. Eduardo Storopoli: Não, veja bem, (incompreensível) secretário. Já tem lei então, tem que ser aplicada para a cidade de São Paulo. Que seja então observada à legislação de tratamento e de ecopontos. Porque senão nós vamos estar aqui criando uma situação que pode se complicar lá na frente. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, conselheiro. Júlio, para as considerações finais, em seguida nós vamos à votação. Antes, um minuto para a Ana Cristina, da UMAPAZ. 

Cons. Ana Cristina: Bem rapidinho. Nelson, eu fiquei muito solidária à sua dimensão humana que você trouxe para esta discussão nossa. Eu queria comprar a sua briga. Eu acho que talvez a gente possa colocar isso como exigência na parte de comunicação social. Que o exercício da comunicação social contemple esse conteúdo que você está trazendo aqui. Não sei. Talvez alguma coisa assim. E eu acho que a gente tem que construir daqui em diante essa discussão da dimensão humana, daqueles moradores que estão lá. E eu fico muito preocupada em uma operação urbana em verificar se, de fato, que aquela área vai ser destinada a habitação de interesse social. Me preocupa essa dimensão. Isto é estritamente ambiental também. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Ana. Júlio, para as considerações finais. E acho que é importante formalizar o texto que nós vamos colocar agora em votação. As alterações que vão ser colocadas. 

Cons. Júlio: Ok. Vamos lá. Eu não gostaria de concluir esse texto, embora seja um assunto muito plural, de uma forma, assim, muito autoritária. E a conselheira Francisca, ela me fez uma ponderação. E aí eu gostaria de abrir para ela um minuto, para a gente fazer a ponderação dela, final. Para ela não se sentir que não foi contemplada. E depois eu fecharia. 

Cons. Francisca: Muito obrigada pela deferência. Eu já estava inscrita. Então vamos rápido. No item 39, que está ligado às alterações que o colega já fez, eu queria propor uma sugestão de texto. Que as intervenções sejam as menores possíveis nas edificações já existentes e evitadas, sempre que possível, nas novas edificações. Porque nesse item que nós falamos que a obra considera o risco de recalque das fundações, estabilidade precária de escavação e possibilidade de solapamento etc., essa situação ocorre muito nessa região, só que os efeitos dessas alterações são vistos só 30 anos após a intervenção. Então nós temos situações, de fato, na região de edificações de 30, 40 anos atrás que atualmente estão, inclusive exigindo a evacuação dos moradores de prédios, constituídos de edificações próprias, por conta dessas intervenções em áreas de planícies aluviais. Então eu gostaria dessa alteração, dessa observação se for possível. Obrigada. 

Cons. Júlio: Por favor, professor, o senhor que está com o parecer do lado dela aí, peça para a conselheira colocar a redação. Para que eu possa ler a redação, para que todos os conselheiros tenham ciência de qual é a proposta. Por favor. 

Cons. Francisca: A proposta seria: Que os projetos de novas construções ou de reformas com acréscimo de área, incluindo uso residencial e também HIS e HMP, ou não-residenciais, em quadra situadas total ou parcialmente em planícies aluviais, aluvião, deverão comprovar previamente por meio de estudos, com parecer, contendo a garantia de que a obra considera o risco de recalque. O que eu proponho, que as intervenções sejam as menores possíveis nas edificações já existentes, e evitadas, sempre que possível, nas novas edificações, que consideram o risco de recalque nas fundações e o demais texto original. Ficou claro?

Cons. Júlio: Ficou muito claro. Eu digo que do jeito que a senhora está propondo é uma exigência que vai trazer sérios problemas para a continuidade do programa, porque boa parte da planície aluvial se pretende instalar algumas habitações de interesse social. Quando a senhora fala: sempre que possível, a senhora está restringindo. Então, depois, por favor, o conselheiro Marcelo, de SMDU, pode até fazer uma complementação da minha fala. Mas eu acho que da forma que a senhora está propondo vai acabar... embora queira contribuir, vai acabar atrapalhando. 

Cons. Francisca: Ok, é uma contribuição. Tanto que eu perguntei se é possível. E que sejam as menores então. Que nós tiremos a parte onde diz sempre que possível e mantenhamos só que sejam as menores possíveis. Não sei, estou propondo. Estou propondo. Só isso. Se não é recomendável, tudo bem. Mas é uma preocupação que eu tenho. E eu tinha de plantear para vocês. 

Cons. Marcelo: Eu vejo que isso pode provocar algum desajuste nas recuperações de edificações, imóveis tombados. Isso pode... Eu acho que da forma que está, quer dizer, com estudos que garantam a estabilidade das edificações, inclusive do entorno, eu acho que parece que está suficiente. Me parece suficiente. Eu também entendo a sua preocupação, eu partilho dela. Mas eu acho que do jeito que está já está suficientemente garantida. Eu entendo que esteja... e não vamos criar esse problema de vários galpões tombados, depois que a gente queira recuperar e a gente, de repente, possa inviabilizar. 

Cons. Júlio: Desta forma, com as exigências postas, com as alterações pertinentes aí, colocadas na mesa, eu digo que do ponto de vista do departamento de controle ambiental não temos mais nada a adicionar, desde que seja observadas algumas alterações que nós já propusemos e encaminhe então para a votação. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: E a questão da saúde fica como recomendação, é isso?

(fala sem microfone)

Cons. Júlio: Então isso vai ter que ser votado. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Vamos à votação, conselheiros. A primeira proposta, a proposta que o Júlio apresentou que seria o parecer com essas mudanças dos itens 10, 11, 20, 21 e 23. Então nós vamos votar essa proposta que é consenso, e depois fazemos uma segunda votação com as outras propostas que não estão dentro dessas alterações aqui. Tudo bem? Fazemos uma segunda votação em seguida. Júlio. Precisa da releitura, conselheiros? Não. Olha, repito, conselheiro Fernando, vou repetir os itens: 10, item 11, item 20, que na verdade saiu só a questão dos 30%, item 21, novamente os 30%, e 23, 30% de novo. Essa é a proposta do Júlio. Vamos votar então o parecer que foi apresentado aqui, hoje, com essas alterações apresentadas pelo Júlio. E depois fazemos uma segunda votação. Vamos à votação. 

Cons. Júlio: É pertinente a colocação da conselheira... rapidamente... 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok, esclarecimento. 

Cons. Júlio: Necessariamente não precisa se desapropriadas. O PDE traz um elemento que chama fruição, fruição pública. Então o que a gente entende, que ele tem que deixar aquilo permeável e de acesso ao público. Necessariamente não precisa ser uma desapropriação, desde que ele cumpra isso. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. 

(fala sem microfone)

Cons. Júlio: Ao público. Existe um mecanismo, que é fruição pública, que contemplaria isso. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. Obrigada, Júlio. Vamos à votação. Os conselheiros que aprovam o parecer, aqui apresentado, com as alterações apresentadas pelo relator Júlio, permaneçam como estão. O parecer com as alterações foi aprovado por unanimidade. O Parecer Técnico 
nº. 13/CADES/2015, da Câmara Técnica III – Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Complexos Urbanos e Habitação que analisou o Estudo de Impacto Ambiental do Licenciamento Ambiental da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, foi aprovado por unanimidade. Agora, eu pediria ao Júlio que formalize a segunda votação. 

Cons. Júlio: Então, pelo que eu entendi, existe uma proposta da conselheira Ana, que referenda uma proposta do conselheiro Nelson, no sentido de colocar a solicitação da Secretaria de Saúde para informar... SEHAB, informar a situação das áreas em que existe contaminação à Secretaria da Saúde, que isso seja colocado no plano de comunicação social do empreendimento. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Exigência 54. 

Cons. Eduardo Storopoli: O 54 é aqui: Em relação às remoções e reassentamentos, deverá desenvolver: A) Programa de Comunicação Social para todo o período de execução da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí... 

Cons. Júlio: Olhando lá no parecer que a Erika colocou para a gente, é criar, por exemplo, ali, F, G... cria um item G e coloca... 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ana, dentro do F, dentro do F. O item F... 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Certo, conselheiros? Então essa proposta, esse adendo. Vou colocar em votação, seria um adendo no item 54, letra G, aonde colocaríamos a proposta do conselheiro Nelson. Os conselheiros que aprovam essa inclusão permaneçam como estão. 

Oradora não identificada: Eu me abstenho. 

(fala sem microfone)

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Ok. A inclusão foi aprovada, com três abstenções. É isso? Ah, não. Duas abstenções: conselheira Célia e conselheira Marta. E um voto contrário. Ok. A inclusão foi aprovada. Conselheiros, em virtude do adiantado do tempo, nós não podemos fazer a exposição, a segunda exposição sobre política de segurança alimentar. Então eu vou passar a palavra agora para a Solange Cavalcanti, que vai dar um informe. E logo em seguida passo a palavra ao nosso secretário adjunto Ricardo Brandão. 

Solange Cavalcanti: Bom dia a todos. Em outro momento eu acho que a gente fala um pouco melhor, que o tempo é curtíssimo. Então eu vou dar um informe rápido para todos, nós temos uma conferência de segurança alimentar, ela vai ocorrer dia 26 e 27 agora, de junho, nossa conferência municipal. Ela já foi precedida de 7 conferências macrorregionais em todas as regiões. É importante que todos nós possamos participar, apesar de já termos tirado os delegados nessas conferências, porque as propostas que saíram justamente batem com muitas questões abordadas aqui, hoje. A questão da água, agricultura, abastecimento, educação e saúde, divulgação e institucionalização. Justamente, a conferência tem esse papel super importante, que é de articulação dos segmentos, tanto poder público quanto sociedade civil. E eu acho que é um espaço que temos que ocupar e fortalecer nossas políticas. A Secretaria do Verde, como as demais secretarias, estão envolvidas nesse processo. Rapidamente só para destacar, a gente, enquanto Secretaria do verde, nós temos um delegado do CADES, também é delegado na conferência, acho que isso a gente vê o quão importante é que dentro dos nossos conselhos a gente vai fazendo essas interfaces. E nós fazemos parte do COMUSAN, A Secretaria do Verde, tanto do conselho municipal, quanto da câmara intersecretarial. Então essa ação de estarmos todos juntos é muito importante. Gente, o tempo é curto, eu vou passar para a Julie, chegando no serviço, no meu local de trabalho, na Raposo Tavares, eu passo para ela o convite com o endereço para todos, que vai ser na Vila Maria. E ela repassa para todos. Todos estão convidados, independente de ser delegado ou não. Porque eu acho que justamente a gente levar essas questões, e o que foi colocado aqui, elas são super pertinentes para a nossa discussão também. Obrigada. Desculpe. 

Coordenadora Geral Claudete V. Carvalho: Obrigada, Solange. A exposição da Solange sobre a Política de Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo: Intersetorialidade das ações vai ficar, claramente, para as próximas plenárias. Obrigada. Vou passar a palavra para o nosso secretário adjunto Ricardo Brandão. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Em primeiro lugar eu quero destacar a importância dessa nossa reunião, secretário Tadeu, que aqui, o CADES, apesar de o secretário Wanderley ter conduzido quase todas as reuniões, eu vim pouco aqui, é um organismo muito vivo, muito dinâmico, e reflete toda a sociedade que vive na cidade de São Paulo. Toda. Absolutamente toda a sociedade de São Paulo está de alguma forma representada aqui. Há aquele velho dito que quando todos pensam a mesma coisa, ninguém pensa muito. Então eu acho que é muito dinâmico essa nossa situação, essa nossa posição. É muito importante que estejam sendo debatidos esse tema. Esse assunto especificamente vai modificar a cara da cidade de São Paulo, de uma forma muito profunda. Quem está acompanhando isso há mais de 2 anos, eu estava acompanhando isso já há algum tempo, percebe as melhorias que aquela área, tão degradada, vai se beneficiar. Então o trabalho de todas as secretarias aqui, da nossa secretaria, SMDU, SIURB, SGM, Cons. Sônia:, Júlio aqui representando o nosso companheiro Simão Pedro, enfim, todos os debates aqui estão, sem dúvida nenhuma, lastreados em uma pertinência que a cidade de São Paulo merece. Quero também reafirmar que a nossa transição lá está sendo muito tranquila, muito harmônica, dentro das diretrizes estabelecidas pelo prefeito Haddad, pelo secretário Chico Macena. Então todas as questões aqui, anteriormente, debatidas, certamente serão levadas a cabo pelo secretário Tadeu e pela nova equipe. O secretário Tadeu é uma pessoa que está se mostrando muito sensível às questões. Domina amplamente a administração pública. Então eu tenho certeza que vai levar isso a bom termo em um espaço muito curto, vocês todos aqui, todas, já sentirão os reflexos da atuação dele. Muito obrigado pela presença de todos. Tenhamos um bom dia. Eu vou passar agora para o secretário Tadeu. 

Secretário José Tadeu Candelária: Quero só finalizar dizendo que, realmente uma reunião produtiva e que enriquece todos nós sem dúvida alguma. Eu acho que desde a primeira questão que foi levantada, depois as explicações, e parecem óbvias, mas não são. Nem todo mundo compreende como a administração trabalha. Por isso que eu quero primeiro cumprimentar pelo seu questionamento, que com certeza ajudou muita gente. E outras questões que foram levantadas, mais relativas a esse relatório, e que foram importantes. Eu acho que todos nós ganhamos muito, eu acho que a cidade de São Paulo ganhou muito. Eu acho que é esse o nosso compromisso com a cidade. Então eu quero parabenizar a todos, dizer que todas as questões colocadas aqui foram muito importantes para todos nós. E assuntos que nós vamos, com certeza, continuar estudando e continuar trabalhando. Agradecer ao Júlio, excelente técnico, diretor do DECONT. E a nossa diretora também do DEPLAN, a Elisabete. Foram muito felizes em suas colocações. Enfim, agradecer e dizer que nós vamos trabalhar e continuar trabalhando muito pela cidade de São Paulo, porque nós temos um governo com esse objetivo e com essa proposta. Um governo moderno, jovem e corajoso, que é o mais importante. Tem disposição para enfrentar todos os desafios. E nós temos que dar a nossa contribuição, o que nós estamos fazendo isso hoje, aqui. Contemplando a cidade e o desenvolvimento da nossa cidade de São Paulo. Muito obrigado a todos e até a próxima reunião. 

José Tadeu Candelária
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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